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Há 3,8 bilhões de anos, a natu-
reza evolui para desenvolver e 
harmonizar todas as formas de 
vida que existem na Terra.

Nós, humanos, somos uma 
espécie relativamente recente 
dentro deste pequeno, sensível 
e belo planeta azul.

Segundo Yuval Noah Harari, au-
tor de Sapiens, Uma breve histó-
ria da humanidade, se fosse pos-
sível dar um passeio pela África 
Oriental de 2 milhões de anos 
atrás, distinguiríamos figuras 
humanas reunidas em grupos 
familiares totalmente adaptadas 
à natureza, tal qual os chipanzés, 
os elefantes e os babuínos. Mas 
isso ainda era Pré-História.

Somente há 70 mil anos, o Homo 
sapiens estruturou-se em cultu-
ras mais elaboradas e começou a 
escrever a História propriamente.

Durante esses 70 milênios, se-

ecossistemas saudáveis para 
enfrentar desafios urgentes.

São as chamadas Soluções ba-
seadas na Natureza (SbN), para 
lidar com problemas como: o 
avanço do nível do mar; a es-
cassez hídrica, que se sobrepõe 
onde antes havia abundância de 
água; as enchentes; o desapa-
recimento da biodiversidade em 
terra, mar etc.

Desde que surgimos por aqui, 
dependemos dos recursos que 
retiramos da natureza. E vamos 
continuar dependendo.

Assim, ao se inspirar e proteger 
o meio ambiente, a SbN está pro-

res humanos e natureza convi-
veram lado a lado sem grandes 
abalos ambientais. Quer dizer, a 
degradação da natureza sem-
pre aconteceu ao longo da His-
tória contemporânea, mas em 
doses que permitiam em mui-
tos casos a reposição natural 
dos recursos extraídos.

Mas, nos últimos 60 anos, pas-
samos a alterar o ambiente 
natural como nunca antes na 
História do planeta.

Conseguimos pôr em risco a 
nossa própria existência.

Com o tempo, percebemos, 
enfim, que estávamos fechan-
do os olhos para os bilhões de 
anos de experiências acumula-
das da natureza.

E, na última década, começa-
ram a surgir os primeiros pro-
jetos que promovem interven-
ções humanas inspiradas em 

A União Internacional para Con-
servação da Natureza (IUCN), 
organização que cunhou a ex-
pressão, estabeleceu sete prin-
cípios básicos de uma SbN:

–  Entregar uma solução efetiva 
para um desafio global utili-
zando a natureza;

–  Fornecer benefícios da biodiver-
sidade em termos de diversidade 
e ecossistemas bem manejados;

–  Apresentar a melhor relação 
custo-efetividade quando com-
parada com outras soluções;

–  Ser comunicada de manei-
ra simples e convincente;

–  Poder ser medida, verificada 
e replicada;

–  Respeitar e reforçar os direi-
tos das comunidades sobre 
os recursos naturais;

–  Atrelar fontes de financia-
mento público e privadas;

Aqui no Brasil, a Fundação Gru-
po Boticário, filiada à IUCN, tem 
adotado ações para divulgar es-
ses conceitos e práticas.

Esta edição de P22_ON apre-
senta o resultado da primei-
ra chamada de casos de SbN 
feita no País, por iniciativa da 
Fundação.

videoscribe roteiro e produção: Magali cabral
locução: bruno toledo

tegendo, por tabela, a economia 
local e o bem-estar das pessoas.

Na prática funciona assim: 
imagine um ambiente marinho 
explorado até as últimas con-
sequências pela indústria pes-
queira. O desaparecimento da 
biodiversidade, no caso, afetará 
a qualidade de vida dos pesca-
dores artesanais locais.

Uma Solução baseada na Na-
tureza que consiga restabele-
cer esse ecossistema marinho 
– construindo recifes artificiais, 
por exemplo – estará benefi-
ciando aquela região em suas 
dimensões ambiental, social e 
econômica.

entenda o Que 
são soluçÕes 
baseadas na 
natureZa

O objetivo é identificar e dar re-
conhecimento aos projetos que 
demonstram como a natureza 
pode ser parte da solução para 
diversas demandas da sociedade.

Nas reportagens e depoimen-
tos produzidos, você poderá 
aprofundar seus conhecimen-
tos sobre o conceito das SbN e 
conhecer em detalhes os 15 ca-
sos selecionados na chamada 
– eles estão organizados em ti-
pos de solução para demandas 
da sociedade: oferta de recur-
sos hídricos, gestão municipal, 
cadeias produtivas, qualidade 
da água e ambientes marinhos.

Boa leitura!

https://youtu.be/TPd1AzrpZi0
https://youtu.be/TPd1AzrpZi0
https://youtu.be/TPd1AzrpZi0
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contexto por aMália safatle

respostas naturais para 
probleMas HuManos

Por mais que a mente hu-
mana tenha se tornado tão 
engenhosa em seu curto 

e recente período na linha do 
tempo da Terra, não há como 
comparar com os 3,8 bilhões 
de anos de evolução da natu-
reza. Se existe um lugar onde o 
ser humano pode encontrar boa 
parte das respostas e soluções 
para problemas ligados à vida 
de qualidade, é neste formidá-
vel laboratório a céu aberto, que 
está em permanente trabalho 
de desenho e redesenho.

Suspeita-se que a inteligência 
humana não seja lá tão brilhante 
quando, em vez de inspirar-se 
na expertise acumulada pela 
natureza, a modifica e altera 
os serviços por ela prestados, 
a ponto de pôr em risco a pró-
pria existência. De acordo com 
o Millennium Ecosystem Asses-
sment(2005), nós, humanos, 
mudamos o ambiente natural 
mais rapidamente nos últimos 
60 anos do que nunca antes na 
História do planeta.Expor às cla-
ras para a sociedade tudo o que 
está por trás da cadeia produti-
va da moda é o primeiro passo 
para buscar melhores práticas. 
Ao mesmo tempo, este é seu 
primeiro grande obstáculo, uma 
vez que a indústria do vestuário 
soa como algo soft, atraente, 
colorido, cool.

O resultado é uma corrosão 
das bases ambientais, que sus-
tentam não só as atividades 
econômicas como o bem-estar 
das pessoas e a vida de todas 
as espécies. Felizmente, tem 
crescido a percepção de que 
é possível encontrar muitas 
respostas nas Soluções base-
adas na Natureza – expressão 
cunhada entre os anos de 2009 
e 2010 pela União Internacional 
para Conservação da Natureza 
(IUCN, na sigla em inglês).

Mas o que são exatamente as 
Soluções baseadas na Nature-

za? Segundo a IUCN, trata-se 
das intervenções que utilizam a 
natureza e as funções naturais 
de ecossistemas saudáveis para 
enfrentar alguns dos desafios 
mais urgentes do nosso tempo. 
Esse tipo de solução ajuda a pro-
teger o ambiente, mas também 
proporciona inúmeros benefí-
cios econômicos e sociais.

Esta é a definição que a Fun-
dação Grupo Boticário, filiada 
à IUCN, tem adotado em suas 
iniciativas para divulgar concei-
tos e práticas e SbN no Brasil 
– entre elas, a chamada de ca-
sos que é objeto desta edição, 
por meio da qual a Fundação 
Grupo Boticário, em parceria 
com o Centro de Estudos em 
Sustentabilidade da FGV-Eaesp 
e o Ministério do Meio Ambien-
te, selecionaram propostas de 
diversas regiões do País.

As SbN valem-se de atributos e 
processos do sistema complexo 
da natureza, como sua habilidade 
de armazenar carbono e regular 
o fluxo hídrico, com o objetivo 
de alcançar determinados re-
sultados. Por exemplo, reduzir o 

risco de desastres, melhorar o 
bem-estar humano e promover 
a economia verde e socialmente 
inclusiva. Com isso, podem trans-
formar os desafios sociais e am-
bientais em oportunidades inova-
doras, fazendo do capital natural 
uma fonte de prosperidade.

No exterior, o conceito e a apli-
cação de SbN têm sido disse-
minados mais fortemente pela 
Comissão Europeia, que o adap-
tou segundo sua ótica de de-
senvolvimento. Mas, e no Brasil, 
reconhecidamente uma potên-
cia ambiental e com profundos 
problemas econômicos e socio-
ambientais para resolver?

“Existem poucas informações 
disponíveis sobre o tema e a 
maioria é internacional, o que 
dificulta a aplicação à realida-
de brasileira”, afirma Maria de 
Lourdes (Malu) Nunes, diretora-
-executiva da Fundação Gru-
po Boticário. “Por meio dessa 
iniciativa, mostramos que é 
possível enfrentar os diversos 
problemas existentes em nos-
sa sociedade tendo a natureza 
como parte da solução.”

ANDREw PREBLE

“Na natureza não existem prêmios nem punições. Existem consequências.”
James Abbott McNeill whistler, pintor e autor americano

http://www.bbc.co.uk/nature/history_of_the_earth
http://www.bbc.co.uk/nature/history_of_the_earth
http://www.p22on.com.br/2017/12/02/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/12/02/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/12/02/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
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dução de impactos causados 
por eventos extremos, como 
ondas de calor, ressacas, inun-
dações e secas (ver figura 12 
do estudo).

De todo modo, para Couto, é 
preciso pensar nas diferentes 
soluções como forma de au-
mentar a conservação da bio-
diversidade e dos sistemas na-
turais. Isso porque, entre os 17 
ODS existem quatro, ligados à 
biosfera, que estão na base de 
tudo: vida sobre a terra (ODS 
15), vida debaixo da água (14), 
água limpa e saneamento (6) e 
combate às mudanças climáti-
cas (13). Essa abordagem, que 
propõe um novo entendimento 
dos ODS, foi apresentada em 
junho do ano passado pelo di-
retor do Stockholm Resilience 
Centre, Johan Rockström, e por 
Pavan Sukhdev, que integra o 
conselho do centro.

Como mostra esta imagem 
apelidada de “bolo de casamen-
to”, os quatro ODS que fazem 
parte da base dão sustentação 
aos oito objetivos sociais, entre 
eles erradicação da pobreza, 
igualdade de gênero e educa-
ção de qualidade. Com isso, é 
possível atingir os quatro ob-
jetivos de caráter econômico, 
como emprego digno decente 

e crescimento, e consumo res-
ponsável. Transversal a todos 
está o 17º objetivo, que são as 
parcerias para atingir as me-
tas. Assista aqui ao vídeo que 
explica o diagrama.

Resumindo, a mensagem de 
Rockström e Sukhdev é de que 
a economia deve atender a so-
ciedade para que esta evolua 
dentro do espaço operacional 
seguro do planeta. Tal aborda-
gem, no entanto, não ganhou 
tração no âmbito da Organi-
zação das Nações Unidas, se-
gundo a qual poderia denotar, 
inadvertidamente, um conceito 
de hierarquia entre os ODS, em 
vez de os objetivos serem vis-
tos de forma transversalizada.

Para André Ferretti, o diagra-
ma do bolo de casamento aju-
da a reforçar o entendimento 
de que não haverá como atin-
gir os demais objetivos se essa 
base natural não for bem con-
servada. Segundo ele, além de 
servir como pilar, a natureza 
e as soluções nela baseadas 
acabam gerando benefícios 
adicionais, contribuindo para 
atingir os demais objetivos.

Ao restaurar uma área flores-
tal, por exemplo, os ganhos 
para o clima e para a oferta e 

qualidade da água podem ser 
associados a benefícios para a 
alimentação e a saúde humana 
e geração de renda se, entre 
as espécies, forem utilizadas 
plantas frutíferas.

Outro exemplo: para conter 
uma encosta suscetível a des-
moronamentos, se for feita 
uma restauração inspirada na 
natureza em vez de um muro 
de arrimo convencional, tam-
bém haverá ganhos associa-
dos – de ordem paisagística, 
de melhoria do microclima e 
de recomposição de ecossis-
temas.

Ao estimular as SbN, a Funda-
ção Grupo Boticário reposicio-
nou sua estratégia de atuação, 
buscando amplificar os efeitos 
do seu desempenho/de suas 
operações/ de suas ações. 
Segundo Ferretti, a Fundação, 
que trabalha com conservação 
desde os anos 1990, centrava 
suas atividades na conserva-
ção de áreas protegidas e apoio 
a projetos por meio de editais.

Mas a Fundação entendeu que 
poderia ir além da filantropia, 
atuando par a par com o setor 
privado, por meio de Pagamen-
to por Serviços Ambientais 
(PSA), sistema de remunera-
ção por meio do qual o agente 
que promove o benefício am-
biental é recompensado e o 
beneficiário deve pagar o valor 
econômico referente.

Daí foi um pulo para que pas-
sasse a atuar mais fortemen-
te com temáticas ligadas a 
água, adaptação climática e 
mitigação.

“Desde 2015, passamos a ter 
mais contato com AbE e SbN, o 
que tem a ver com a nossa ins-
tituição, uma fundação empre-
sarial”, diz Ferretti. Isso porque 
as SbN podem fazer parte de 

investimentos privados, poden-
do gerar renda e lucro ao mes-
mo tempo em que promovem 
a conservação.

A chamada de casos resulta 
dessa nova frente de atuação. 
“Esperamos que esse material 
inspire outras empresas, uni-
versidades e governos a bene-
ficiarem suas regiões utilizan-
do a natureza como solução”, 
diz Malu Nunes.

Saiba aqui como foi feita a se-
leção das propostas.

quais usufrui provêm dos ser-
viços ecossistêmicos, como 
acesso a água limpa e a ali-
mentos. “O conceito de Solu-
ções baseadas na Natureza é 
uma forma de aumentar a per-
cepção das pessoas sobre os 
serviços que a natureza presta 
e, com isso, atingir os Objetivos 
de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS)”, afirma Matheus 
Couto, analista da cooperação 
entre o Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente 
(Pnuma) e o Centro de Monito-
ramento da Conservação Mun-
dial (wCMC, na sigla em inglês).

Couto pondera, entretanto, que 
é preciso avaliar, caso a caso, 
quando vale buscar soluções 
na natureza, na engenharia, 
ou em modelos híbridos, que 
combinem as duas. Nem sem-
pre aquelas baseadas na na-
tureza são ao mesmo tempo 
mais efetivas e mais acessíveis 
em termos financeiros (affor-
dables). Algumas vezes, cami-
nhos que integram as SbN com 
a engenharia são melhores sob 
estes pontos de vista.

É o que mostra o relatório Re-
silience to Extreme Weather, 
publicado em 2014 por The 
Royal Society Science Policy 
Centre, no que se refere à re-

busca da provisão de serviços 
ecossistêmicos que colaboram 
com a redução da vulnerabili-
dade à mudança do clima.

São eles: os projetos ligados à 
conservação e provisão de água 
(propostos por wRI, IAV Insti-
tuto Ambiental Vale, Instituto 
BioAtlântica e Prefeitura de Ca-
tende); aqueles voltados para a 
redução de enchentes urbanas 
(Prefeitura de Campinas); e os 
pertinentes à redução da vulne-
rabilidade costeira por meio da 
recuperação de restingas (Uni-
versidade Federal Fluminense) 
e à melhora da qualidade da 
água (Phytorestore).

“O desenvolvimento de estu-
dos de monitoramento dos 
resultados dessas iniciativas a 
longo prazo podem fornecer 
subsídios técnicos e científi-
cos para consolidar a defesa 
dessas ações, em comparação 
com iniciativas cinza, sobretudo 
se consideramos os benefícios 
múltiplos das medidas de AbE e 
sua viabilidade financeira a lon-
go prazo”, diz Egler.

Percepção da 
sociedade

Muitas vezes, a sociedade não 
percebe que os benefícios dos 

tante brecha para o uso estra-
tégico de Soluções baseadas na 
Natureza, pois as diretrizes do 
PNA serão transmitidas para 
os governos locais e empresas 
dos diversos setores.

O Plano Nacional de Adaptação 
(PNA), instrumento da Políti-
ca Nacional sobre Mudança do 
Clima, reconhece o papel dos 
serviços ecossistêmicos na re-
dução da vulnerabilidade huma-
na, e elege entre seus princípios 
orientadores a priorização de 
medidas de Adaptação baseada 
em Ecossistemas (ABE) para a 
promoção da adaptação à mu-
dança do clima no País.

“Os conceitos de AbE e de SbN 
são tão similares e sinérgicos 
que se misturam. É possível 
apontar que as medidas AbE são 
Soluções baseadas na Natureza 
voltadas para os desafios da 
mudança climática”, diz Mariana 
Egler, analista ambiental do Mi-
nistério do Meio Ambiente.

Egler observa que, entre os pro-
jetos selecionados nesta cha-
mada de casos, cerca de sete 
podem ser igualmente conside-
rados soluções de Adaptação 
baseada em Ecossistemas, pois 
se baseiam na recuperação de 
ecossistemas que estão em 

O grande trunfo das SbN é sua 
ampla abordagem. As soluções 
valem-se de uma gama de ações 
em variados campos, como res-
tauração, infraestrutura, gestão 
e proteção para enfrentar desa-
fios sociais – entre eles acesso a 
água limpa, alimentos, geração 
de renda, equilíbrio climático –, 
com o objetivo de alcançar o 
bem-estar humano, ao mesmo 
tempo em que gera benefícios 
para a conservação.

“As SbN ajudam a conciliar os 
objetivos das convenções da 
ONU sobre Mudança Climática, 
Diversidade Biológica e Deserti-
ficação”, aponta André Ferretti, 
gerente de economia da biodi-
versidade da Fundação Grupo 
Boticário.

Contribuem também para atin-
gir os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) e para 
que o Brasil cumpra o Plano Na-
cional de Adaptação (PNA). Lan-
çado pelo governo em 2016, o 
plano tem a Adaptação Baseada 
em Ecossistemas (AbE) como 
um dos seus princípios. A AbE, 
por sua vez, é uma forma de So-
lução baseada na Natureza.

Segundo Malu Nunes, a inclu-
são da AbE no Plano Nacional 
de Adaptação abre uma impor-

•  Aumento da consciência e 
do interesse em manejar 
e manter a biodiversida-
de e os serviços ecossis-
têmicos, como um meio 
para reduzir os riscos 
econômicos ao garantir 
o fornecimento continu-

ado de recursos essenciais.

•  Tem demonstrado vantagens 
financeiras devido à redução 
de despesas com capital ini-
cial e custos operacionais.

•  É um termo guarda-chuva, 

que mais bem promove nos-
sa dependência da biodiver-
sidade para aumentar a re-
sistência e a resiliência dos 
sistemas socioecológicos em 
relação às mudanças glo-
bais e aos eventos extremos 
imprevisíveis, além de for-

necer serviços ecossistê-
micos que contribuem po-
sitivamente para a saúde e 
o bem-estar humano.

Fonte: European Commission, 
2015. Nature-based Solutions 
and Re-Naturing Cities

Por que AgorA? – rAzões PArA imPlemenTAr A sbn

PrincíPios dA 
sbn

•  entrega uma solução efe-
tiva para um desafio glo-
bal utilizando a natureza

•  Fornece benefícios da bio-
diversidade em termos de 
diversidade e ecossiste-
mas bem manejados

•  Apresenta melhor rela-
ção custo-efetividade em 
relação a outras soluções

•  É comunicada de maneira 
simples e convincente

•  Pode ser medida, verifica-
da e replicada

•  respeita e reforça os di-
reitos das comunidades 
sobre os recursos naturais

•  Atrela fontes de finan-
ciamento tanto públicas 
como privadas

Fonte: IUCN. 2012. The IUCN 
Programme 2013-2016
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https://royalsociety.org/topics-policy/projects/resilience-extreme-weather/
https://youtu.be/tah8QlhQLeQ
http://www.p22on.com.br/2017/12/05/o-passo-passo-na-selecao-dos-casos/
http://www.p22on.com.br/2017/12/02/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/12/02/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/12/02/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/12/02/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/12/02/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/12/02/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
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conservação da biodiversidade 
respeitados e impulsionados 
pela iniciativa.

Vinte e uma propostas passa-
ram para a segunda fase de 
avaliação, submetidas, então, 
ao Comitê de Especialistas for-
mado pelo Centro de Estudos 
em Sustentabilidade da FGV 
Eaesp, pela Fundação Grupo 
Boticário e pelo Ministério do 
Meio Ambiente, representado 
pelas secretarias de Biodiver-
sidade, de Florestas e de Mu-
dança do Clima. As propostas 
pré-selecionadas foram lidas e 
pontuadas por, no mínimo, três 
profissionais das diferentes ins-
tituições.

Para conceder as notas, os 
avaliadores usaram a seguinte 
régua: 0 – não atende ou não 
se aplica; 1 – o critério é pouco 
explorado pela proposta; 3 – a 
proposta atende claramente 
ao critério; ou 5 – a propos-
ta atende ao critério de forma 
exemplar. Foram observados 
os seguintes critérios, e nesse 
caso os três primeiros foram 
considerados essenciais (não 
permitiram nota zero):

•  Clareza e relevância da de-

manda a ser solucionada por 
meio de Soluções baseadas na 
Natureza (SbN);

•  Clareza na apresentação e ar-
gumentação da SbN proposta;

•  Aspectos de conservação da 
biodiversidade respeitados e 
impulsionados pela iniciativa;

•  Beneficiários potenciais da so-
lução identificados;

•  Comparação da SbN com pos-
sível utilização de infraestrutura 
cinza para a solução da deman-
da/do problema identificado;

•  Clareza na análise da relação 
entre investimentos versus 
benefícios gerados;

•  Indicação de como a solução 
proposta contribui para o au-
mento da resiliência local à 
mudança climática;

•  Indicação de resultados com 
contribuição para o atingimento 
de metas globais ou nacionais;

•  Demonstração da viabilidade 
de escala ou replicabilidade;

•  Indicação de benefícios para 

a sociedade, além dos direta-
mente relacionados à deman-
da a ser solucionada.

Após as análises individuais, 
realizou-se uma reunião de ali-
nhamento e consenso, em que 
foram selecionados 15 casos – 
apresentados nesta edição da 
P22_ON sobre SbN. Cinco per-
tencem ao Terceiro Setor, quatro 
ao setor privado, quatro à aca-
demia e duas ao setor público.

As reportagens a seguir mos-
tram os casos organizados em 
tipos de solução para demandas 
da sociedade: oferta de recur-
sos hídricos, gestão municipal, 
cadeias produtivas, qualidade da 
água e ambientes marinhos.

Eventualmente, as propostas 
podem ter em seu histórico re-
lação com alguma das institui-
ções envolvidas nessa iniciativa, 
mas a seleção realizada por 
três partes diferentes garantiu 
a isenção do processo seletivo.

Todas as propostas selecio-
nadas referem-se a objetivos 
maiores do Plano Nacional de 
Adaptação à Mudança do Clima 
e dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável da ONU.

Metodologia por aMália safatle

o passo a passo na 
seleção dos casos

Lançada em 12 de julho des-
te ano, a “Chamada de Solu-
ções baseadas na Nature-

za” configura o primeiro registro 
de casos sobre o uso de SbN 
desenvolvido para tomadores 
de decisão no Brasil, nos setores 
público e privado. Tem como ob-
jetivo identificar e dar reconheci-
mento a iniciativas que demons-
trem como a natureza pode ser 
parte da solução para diversas 
demandas da sociedade.

Inicialmente, a chamada rece-
beu 91 cadastros de interessa-
dos, mas foram efetivamente 
inscritas 40 propostas comple-
tas – entre as quais 15 do setor 
privado, 12 do Terceiro Setor, 7 
da comunidade acadêmica e 6 
do setor público.

Em seguida, um pré-comitê 
formado pelo Grupo Boticário 
e pela Fundação Grupo Boticá-
rio realizou uma triagem inicial, 
verificando se as propostas 
atendiam aos critérios míni-
mos de elegibilidade do regu-
lamento: clareza e relevância 
da demanda a ser solucionada 
por meio de Soluções baseadas 
na Natureza (SbN); clareza na 
apresentação e argumentação 
da SbN proposta; e aspectos de 
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oferta de 
recursos HÍdricos por Magali cabral

o papel da floresta 
nos cursos d’água

Boa parte dos moradores 
da Região Sudeste do Bra-
sil já sentiu na pele, ou está 

sentindo, os efeitos da crise hí-
drica que se instalou nos últimos 
anos em zonas rurais e urbanas. 
Das providências tomadas por 
empresas de abastecimento, 
ouve-se falar muito de obras 
de infraestrutura cinza, como a 
construção de novos reservató-
rios ou a transposição de água 
de uma bacia para outra.

Embora necessárias, essas 
obras não dispensam inicia-
tivas de recuperação do am-
biente natural, uma vez que 
a crise pode ser relacionada 
à degradação florestal e à 
exploração não sustentável 
dos recursos hídricos. Sem 
esquecer, é claro, que a mu-
dança climática vem alterando 
o regime das chuvas em todo 
o planeta. O que pouca gente 
sabe é que muitos projetos de 
Soluções baseadas na Nature-
za (SbN) voltados para o au-

mento da oferta de recursos 
hídricos estão em andamento. 

Em uma chamada pública, a Fun-
dação Grupo Boticário selecio-
nou quatro casos de SbN nesse 
segmento, com destaque para 
o do world Resources Institute 
(wRI), que traz a infraestrutura 
verde como solução comple-
mentar às medidas convencio-
nais para melhorar a produção 
de água no Sistema Cantareira, 
responsável pelo abastecimento 
de quase 9 milhões de pessoas 
na Região Metropolitana de São 
Paulo (RMSP).

“Entendemos que as florestas 
podem trazer vantagens adicio-
nais a essas estruturas conven-
cionais. E o nosso trabalho ten-
ta avaliar o custo e o benefício 
de plantar florestas em áreas 
prioritárias”, afirma o biólogo 
e economista do wRI, Rafael 
Feltran-Barbieri.

O objetivo econômico do proje-

to Infraestrutura natural para 
água no Brasil: a restauração 
como estratégia de saneamen-
to público é importante, dado o 
alto custo das obras nesse se-
tor. A implantação de uma flo-
resta tampouco custa barato. 
Daí a relevância dos cálculos de 
custo-benefício. Barbieri explica 
que já existe uma boa base teó-
rica dos serviços que uma flo-
resta pode trazer, principalmen-
te na retenção de sedimento.

Os sedimentos levados pelos 
cursos da água são os principais 
causadores da turbidez. Para 
fornecer água limpa à popula-
ção há um gasto alto com pro-
dutos químicos, energia e for-
ça de trabalho da empresa de 
abastecimento público. Quando 
existe uma floresta impedindo a 
lixiviação do solo, a sedimenta-
ção diminui muito e proporciona 
um impacto positivo no custo do 
tratamento da água.

Como os cálculos foram positi-

vos para os benefícios econômi-
cos da restauração florestal, já 
teve início o plantio de mudas na-
tivas em 4 mil hectares em mau 
estado de conservação em áreas 
de mananciais da RMSP – tarefa 
sob a responsabilidade da orga-
nização não governamental The 
Nature Conservancy (TNC), em 
parceria com o Projeto Nascen-
tes, da Secretaria do Meio Am-
biente do Estado de São Paulo.

Segundo o wRI, os benefícios di-
retos superaram os custos em 
até 16,54%, excluindo as exter-
nalidades positivas geradas por 
outros eventuais serviços ecos-
sistêmicos, como sequestro de 
carbono, polinização, conforto 
térmico microclimático, prote-
ção da biodiversidade etc.

Mesmo sob taxa de desconto 
com alto risco, de 15,46% (12% 
+ Risco Brasil Médio dos últimos 
5 anos + desvio-padrão do Ris-
co Médio), os benefícios seriam 
apenas ligeiramente menores 

que os custos (¬5,68%), o que 
demonstra que a restauração 
praticamente poderia ser paga 
pela poupança gerada nos custos 
evitados no tratamento da água.

Espera-se evitar o carreamento 
de 132 mil toneladas por ano 
de sedimentos, o que significa 
uma redução aproximada de 

72% do carreamento atual. O 
benefício líquido (em valor pre-
sente) poderá chegar perto dos 
R$ 30 milhões, ou cerca de R$ 1 
milhão ao ano – o projeto tem 
duração de 30 anos. Dessa for-
ma, a empresa de tratamento 
de água evitará um custo em 
energia, água e produtos quími-
cos de R$ 138 milhões.
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Além de melhorar a qualidade 
da água, restaurar florestas em 
áreas de recarga de aquífero 
aumenta a capacidade de absor-
ção de água de chuva no solo. 
“Quanto mais água de qualidade 
nos aquíferos, menor a neces-
sidade de construção de novos 
reservatórios”, afirma Barbieri, 
lembrando que a demanda por 

água na bacia do Cantareira deve 
crescer 10% nos próximos 20 
anos. O plantio será monitorado 
durante 3 anos.

A eventual compra dos terre-
nos cuja vegetação precisa ser 
recuperada também entra nos 
cálculos do modelo econômico 
aplicado pelo wRI. O economis-
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ta lembra que existe alterna-
tiva à aquisição das terras nas 
ocasiões em que o proprietário 
estiver em débito com o Código 
Florestal. “O dono das terras 
poderia receber um incentivo 
para fazer a restauração, ou fa-
zer um arrendamento.” O mo-
delo prevê ainda a possibilida-
de de Pagamento por Serviços 
Ambientais aos proprietários 
que têm a floresta legalizada.

Esse mesmo projeto está sendo 
replicado no Espírito Santo, pre-
cisamente na Bacia do Rio Jucu, 
que abastece a Grande Vitória, e 
no Rio de Janeiro, na Bacia do Rio 
Guandu. São casos diferentes 
um do outro, explica Barbieri.

Enquanto o Sistema Cantareira 
é formado por seis reserva-
tórios (a quantidade de sedi-
mentos que chega no sistema 
de tratamento de água nessas 
circunstâncias é menor, pois 
boa parte fica retida no reser-
vatório), no Guandu a água é 
captada diretamente do rio e, 
portanto, é muito mais sensí-
vel aos sedimentos. “Quando o 
rio está muito turvo, o custo de 
tratamento fica altíssimo”, diz 
Barbieri. E, em Vitória, a água 
também é captada diretamente 
do Rio Jucu, mas em 2018 será 
inaugurado um reservatório.

DoCE AmARGo

Outro trabalho clássico de SbN, 
selecionado pela Fundação Gru-
po Boticário, e também voltado 
para a oferta de recursos hídri-
cos, é o Adequação ambiental 
de propriedades rurais na Bacia 
do Barra Seca e Foz do Rio Doce, 
criado e administrado pelo Insti-
tuto BioAtlântica (Ibio).

A região capixaba enfrenta uma 
grave situação de escassez hí-
drica. O objetivo da proposta é 
aumentar a escala da restau-
ração florestal e garantir dis-

ponibilidade de água. Para isso, 
formou-se um arranjo institu-
cional com atores de diversos 
setores: iniciativa privada (Leão 
Alimentos/Coca-Cola), Terceiro 
Setor (TNC), Governo do Esta-
do do Espírito Santo (Programa 
Reflorestar) e o comitê de bacia 
hidrográfica do Rio Barra Seca e 
da Foz do Rio Doce.

Foram identificadas 51 pro-
priedades rurais com até 150 
hectares de áreas prioritárias 
a serem recuperadas ao longo 
de cinco anos. Ao aceitarem 
participar da iniciativa, os fazen-
deiros passaram a se beneficiar 
do processo de restauração 
florestal em si e do ganho de 
disponibilidade hídrica na re-
gião, assim como do Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) e do 
Pagamentos por Serviços Am-
bientais (PSA). Outros benefí-
cios adicionais são saneamento 
básico rural e a adequação am-
biental da propriedade.

A escassez hídrica na Bacia do 
Rio Doce não é recente. Especifi-
camente em Barra Seca, no mu-
nicípio Linhares, a crise se acirrou 
ainda mais em razão de um con-
flito pelo uso da água (o desas-
tre da Samarco provocado com 
o rompimento da Barragem de 
Fundão, há dois anos, não chegou 
a atingir esses afluentes).

Grande produtora de café, a re-
gião faz uso intensivo do solo. O 
geógrafo e coordenador de pro-
jetos no Ibio, Thiago Belote Silva, 
conta que ali não há mais água 
para o processo produtivo das 
lavouras de café e nem das in-
dústrias. “Não tem água dentro 
das Unidades de Conservação 
[Reserva Biológica de Sooreta-
ma, gerida pelo Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Bio-
diversidade (ICMBio), e a Reserva 
Natural Vale] que ali estão.”

Segundo Belote, no ano passa-

do, quando a crise hídrica mais 
se acirrou e o IBio começou o 
projeto, ouviram-se muitos re-
latos de que animais das duas 
reservas biológicas, que ficam, 
respectivamente, nas bacias do 
Rio Cupido e Rio do Pau Atraves-
sado, estavam saindo das Unida-
des de Conservação em busca 
de água. “Ouvimos ainda relatos 
dando conta de animais mortos 
de sede dentro das reservas.”

A iniciativa de SbN em Barra 
Seca é também complementar 
à infraestrutura cinza. “Sabemos 
que a floresta regula bastante 
os ciclos hidrológicos e segura 
mais a água no território, mas 
vemos a infraestrutura cinza 
como uma estratégia importan-
te em regiões com crise hídrica, 
onde não tem chovido mais com 
tanta frequência”, diz Belote.

Mas o recado é que não se deve 
apostar apenas em obras cin-
za. “Investir em floresta signi-
fica economizar bastante em 
infraestrutura cinza”, afirma o 
geógrafo, mencionando a ex-
periência emblemática de Nova 
York, onde o trabalho de con-
servação feito nas montanhas 
nos anos 1990 evitaram a cons-
trução de uma nova estação 
de tratamento para garantir o 
abastecimento da população.

Outro ponto a favor das SbN é 
a propriedade de um fazendei-
ro local conhecido por Chico da 
Mata. “Em plena crise hídrica 
no ano passado, seu Chico ce-
dia dez caminhões-pipa por dia 
para abastecer Sooretama e 
de Vila Valério, cidades da Ba-
cia da Foz do Rio Doce. “A água 
brotava dentro de uma floresta 
que ele preservou. Sua fazenda 
participa do programa como se 
fosse uma vitrine.”

Com recursos da cobrança pelo 
uso da água, o Ibio tem apro-
veitado para complementar os 

trabalhos: “Pensamos não só na 
parte florestal, mas no aspecto 
produtivo e na qualidade am-
biental da propriedade – esgoto 
rural, saneamento, transforma-
ção de resíduos rurais, equação 
ambiental de estradas rurais”.

As estradas vicinais têm um 
papel importante na produ-
ção de sedimentos – em geral 
são malfeitas, malcuidadas e 
na chuva lixiviam e assoreiam 
os cursos d’água. “O projeto já 
nasceu pensando em todas as 
adicionalidades possíveis”, rela-
ta o geógrafo.

o fuTuRo No RETRoViSoR

De volta ao Sistema Canta-
reira, desta vez com uma 
proposta de SbN de longo 
título:Compensação de emis-
sões de gases de efeito estufa 
de empresas, produtos e pro-
cessos, por meio da restau-
ração ecológica para o incre-
mento da infraestrutura verde 
no Sistema Cantareira,principal 
manancial de abastecimento hí-
drico de São Paulo.

Nesse projeto, a Iniciativa Verde 
(TGI, na sigla em inglês) propõe-
-se a aumentar a resiliência do 
serviço de abastecimento de 
água em época de estiagem im-
plantando florestas nativas de 
Mata Atlântica em áreas rurais 
em Extrema (MG), às margens 
de afluentes do Rio Jaguari, um 
dos grandes responsáveis pela 
recarga do Sistema Cantareira.

A crise hídrica de 2014 e os 
prognósticos climáticos dispo-
níveis no Brasil indicam que é 
necessário criar infraestrutura 
natural (florestas) para que São 
Paulo possa passar com mais 
tranquilidade por estiagens. “En-
tendemos a Solução baseada na 
Natureza como o caminho de 
adaptação a um futuro climático 
mais extremo, com possíveis es-

tiagens como a de 2014”, afirma 
o geógrafo e diretor da TGI, Lu-
cas Pereira. “Propomos diminuir 
o déficit de 70% de mata ciliar, 
identificado na região do Siste-
ma Cantareira, segundo estudos 
da SOS Mata Atlântica e do Gre-
enpeace”, diz.

Se não existe tanta novidade 
no fato de que florestas contri-
buem para a recuperação hídri-
ca de uma região, o mesmo não 
se pode dizer sobre a forma en-
contrada pela TGI para captar 
recursos. Em 2005, a iniciativa 
desenvolveu o Programa Car-
bon Free, com a missão de fo-
mentar projetos voluntários de 
compensação de emissões de 
gases de efeito estufa em be-
nefício dos biomas brasileiros.

O financiamento vem de em-
presas interessadas em men-
surar e compensar as emissões 
de suas atividades. Na outra 
ponta, o investimento é apli-
cado na recuperação de frag-
mentos de matas degradadas, 
prioritariamente em Áreas de 
Preservação Permanente em 
propriedades privadas para a 

sua adequação ambiental ou 
em Unidades de Conservação. 
“Encaramos o programa como 
uma ferramenta inovadora 
para financiar restauração, que 
pode ser facilmente replicada”, 
diz Lucas Pereira.

A TGI já desenvolveu projetos 
nessa linha em cerca de 40 mu-
nicípios do Brasil. “Em 12 anos, 
atuamos com cerca de 500 
empresas e financiamentos de 
todas as escalas. A organização 
viabiliza a compensação de uma 
empresa, de um produto ou de 
um evento. Faz o cálculo das 
emissões e propõe a compen-
sação em uma área de floresta 
que absorverá o equivalente de 
carbono emitido”, explica. Em 
Extrema, participam a Leroy 
Merlin e a Caixa Seguradora, en-
tre os principais financiadores.

São necessários R$ 30 mil para 
viabilizar um hectare de flores-
ta, embutidas todas as etapas, 
desde os custos de transação 
até o plantio, a manutenção de 
dois anos e o monitoramento. 
Entre 2015 e 2016, foram plan-
tados 40 hectares, e este ano 

a TGI deverá plantar outros 20 
hectares. O município de Extre-
ma plantará mais 100 hectares 
de floresta em 2017.

A infraestrutura natural não 
compete com a infraestrutu-
ra cinza, mas pode reduzir de 
maneira importante a neces-
sidade de obras de engenharia 
(contenção de encostas, macro-
drenagem, barragens, adução, 
desassoreamento etc.). Os pri-
meiros beneficiados, segundo 
Lucas Pereira, são a população 
local – que vai usufruir serviços 
ambientais prestados pela flo-
resta em seus vários aspectos 
– e, posteriormente, os usuá-
rios do Sistema Cantareira.

CuRSoS iNTERRomPiDoS

O Espírito Santo está passan-
do por uma das maiores crises 
hídricas da História, o que leva 
proprietários rurais a tomarem 
algumas atitudes drásticas, 
como a construção de barra-
gens e perfuração de poços 
ilegais. Essas medidas agravam 
ainda mais o problema e dificul-
tam os processos ambientais.

A mesma crise hídrica mencio-
nada acima, no projeto de Barra 
Seca, é a enfrentada pelo Insti-
tuto Ambiental Vale (IAV), orga-
nização sem fins lucrativos res-
ponsável pela gestão financeira 
e administrativa da Reserva Na-
tural Vale (RNV), localizada na-
quela região. Estão em risco 23 
mil hectares de floresta de ta-
buleiro da Mata Atlântica, com 
3 mil espécies vegetais e mais 
de 2 mil animais. Cercada por 
cafezais, a água está desapare-
cendo por lá.

O IAV desenvolveu uma SbN de 
restauração florestal e teve a 
adesão de 31 propriedades no 
entorno da reserva. Trata-se 
do Projeto de restauração flo-
restal do Rio Pau Atravessado: 
protegendo nascentes e matas 
ciliares, que pretende doar 104 
mil mudas nativas para restau-
rar 68 hectares (dos quais 6 
em Áreas de Preservação Per-
manente) na microbacia do Rio 
Pau Atravessado.

A bióloga do IAV Rayany Soei-
ro Batista, responsável pelas 
visitas de campo, explica que o 
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sumiço da água da reserva se 
deve aos inúmeros barramen-
tos irregulares e poços artesia-
nos feitos pelos agricultores do 
entorno para garantir o restante 
da água. “Eles estão burlando a 
lei, mas a nossa proposta tem 
o intuito de ajudá-los ecologi-
camente. Temos de deixar bem 
claro, desde a primeira visita, 
que não estamos lá para fiscali-
zar”, afirma Rayany Batista.

Entretanto, o receio afasta boa 
parte dos fazendeiros. “Tive-
mos algumas resistências. Das 
97 propriedades com barra-
gens que encontramos, fizemos 
apenas 31 projetos”, revela. De-
pois do primeiro contato, se o 
fazendeiro aceita participar, é 

feita a medição da área e a 
identificação das espécies que 
mais bem se adaptam ao local. 
Em seguida, o IAV elabora uma 
proposta formal explicando ao 
proprietário tudo que terá de 
fazer para garantir o aumento 
da produção de água.

Ao longo desse processo, os 
biólogos da reserva levam edu-
cação ambiental para o campo, 
mostrando como o refloresta-
mento é essencial para proteger 
o leito do rio da erosão e do as-
soreamento, para melhorar a in-
filtração de água no período chu-
voso e garantir um estoque para 
os meses de estiagem. Outras 
adicionalidades são prevenção de 
desastres ambientais com obras 

para reforçar áreas de barragens 
e evitar seus rompimentos, além 
da criação de um corredor eco-
lógico para os animais regressa-
rem ao seu habitat na reserva.

A partir do momento em que 
o proprietário retira suas mu-
das do viveiro da Reserva, o IAV 
presta uma assessoria técnica 
inicial e, depois, realiza acom-
panhamento técnico semestral.

Rayany Batista informa que, aos 
primeiros resultados, as equi-
pes tentarão novamente sensi-
bilizar 46 produtores rurais que 
no momento inicial não tiveram 
interesse em participar, embora 
suas barragens precisassem 
de manutenção (os 31 projetos 

estão orçados em cerca de R$ 
240 mil e 20 das 97 proprieda-
des estavam em bom estado de 
conservação). Entre os princi-
pais beneficiários dessa SbN es-
tão a comunidade civil no entor-
no da reserva e os moradores 
de Sooretama.

A bióloga lembra que, em 2016, 
Sooretama chegou a decre-
tar estado de alerta por falta 
d’água. Segundo ela, o abaste-
cimento era feito por meio de 
caminhões-pipa em dias alter-
nados da semana. Outros im-
portantes beneficiários serão 
a fauna e a flora da reserva. 
“Sem água, a floresta fica mais 
sujeita a incêndios e a fauna, 
mais vulnerável à caça”, diz.
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Restauração ecológica 
no Sistema Cantareira

oferta de 
recursos HÍdricos

ProPosTA: “INFRAESTRUTURA 
NATURAL PARA A ÁGUA NO 
BRASIL: A RESTAURAçãO COMO 
ESTRATÉGIA DE SANEAMENTO 
PúBLICO”

Proponente: Rafael Feltran-
-Barbieri – world Resources 
Institute (wRI) 
setor: Terceiro Setor 
local: São Paulo, SP

Problema: O desmatamento em 
áreas de mananciais é respon-
sável pelo carreamento de se-
dimentos para os cursos d’água 
e, consequentemente, para o 
Sistema Cantareira (conjunto 
represas responsável pelo abas-
tecimento de quase 9 milhões 
de pessoas na Região Metropo-
litana de São Paulo). Para lim-
par a água antes de fornecê-la 
à população, há um gasto alto 
com produtos químicos, energia 
e força de trabalho da empresa 
de abastecimento público. Pro-
jeções apontam que a demanda 
por água deve crescer até 10% 
nos próximos 20 anos e tudo 
indica que o calor, a estiagem e 
as chuvas torrenciais podem au-
mentar, agravando ainda mais o 
problema de turbidez das águas.

solução: A proposta aponta um 
impacto positivo nas despesas 
com o tratamento da água pro-
porcionado pela recuperação flo-
restal nas áreas de mananciais da 
RMSP. A floresta reduz a lixiviação 
do solo a montante e diminui o vo-
lume de sedimentação que chega 
nas barragens. Os benefícios di-
retos do plantio de florestas su-
peraram os custos despendidos 
pela empresa de abastecimento 
atualmente em até 16,54%, sem 
contar as externalidades positivas 
geradas por outros eventuais ser-
viços ecossistêmicos, como se-
questro de carbono, polinização, 
conforto térmico microclimático, 
proteção da biodiversidade etc.

RAio X DAS PRoPoSTAS

ProPosTA: “ADEQUAçãO AMBIEN-
TAL DE PROPRIEDADES RURAIS NA 
BACIA DO BARRA SECA E FOz DO 
RIO DOCE”

Proponente: Thiago Belote Silva – 
Instituto BioAtlântica 
setor: Terceiro Setor 
local: Rio de Janeiro, RJ

Problema: A escassez hídrica na 
Bacia do Rio Doce não é recente e, 
em Barra Seca, no município Linha-
res, a crise acirrou-se ainda mais 
em razão de um conflito pelo uso 
da água. Grande produtora de café, 
a região faz uso intensivo do solo. 
Não há mais água para o processo 
produtivo das lavouras de café e 
nem das indústrias. Também não 
tem água dentro das Unidades de 
Conservação [Reserva Biológica de 
Sooretama, gerida pelo Instituto 
Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio), e a Reserva 
Natural Vale] localizadas na região. 
Há registro de animais que morre-
ram de sede.

solução: O objetivo da proposta é 
aumentar a escala da restauração 
florestal e garantir disponibilida-
de de água. Foram identificadas 51 
propriedades rurais com 150 hec-
tares de áreas prioritárias a serem 
recuperadas ao longo de 5 anos. 
Para isso, foi formado um arranjo 
institucional com atores de diver-
sos setores: iniciativa privada (Leão 
Alimentos/Coca-Cola), Terceiro Se-
tor (TNC), governo do estado do Es-
pírito Santo (Programa Reflorestar) 
e o comitê da Bacia Hidrográfica 
Barra Seca e Foz do Rio Doce.

ProPosTA: “COMPENSAçãO DE EMIS-
SõES DE GASES DE EFEITO ESTUFA DE 
EMPRESAS, PRODUTOS E PROCESSOS, 
POR MEIO DA RESTAURAçãO ECOLóGICA 
PARA O INCREMENTO DA INFRAESTRU-
TURA VERDE NO SISTEMA CANTAREIRA, 
PRINCIPAL MANANCIAL DE ABASTECI-
MENTO HíDRICO DE SãO PAULO”

Proponente: Lucas Pereira – The 
Green Initiative 
setor: Terceiro Setor 
local: São Paulo, SP

Problema: A crise hídrica de 2014 e os 
prognósticos climáticos disponíveis no 
Brasil indicam que é necessário criar 
infraestrutura natural (florestas) para 
que São Paulo possa passar com mais 
tranquilidade por estiagens. Estima-se 
que o sistema necessite da recomposi-
ção de mais de 30 milhões de árvores 
nativas, e muitas das áreas da região 
contam com baixo potencial de regene-
ração natural. Apesar de as projeções 
apontarem aumento médio de chuvas, 
é de extrema importância o incremen-
to da infraestrutura verde nos muni-
cípios geograficamente responsáveis 
pela recarga dos mananciais que com-
põem o sistema. Isso é necessário para 
seu equilíbrio e resiliência diante das 
irregularidades no padrão de chuvas.

solução: Aumentar a resiliência do servi-
ço de abastecimento de água em época 
de estiagem, implantando florestas nati-
vas de Mata Atlântica em áreas rurais em 
Extrema (MG), às margens de afluentes 
do Rio Jaguari, um dos grandes responsá-
veis pela recarga do Sistema Cantareira 
– conjunto de represas responsável pelo 
abastecimento de quase 9 milhões de 
pessoas na Região Metropolitana de São 
Paulo. O projeto busca financiamentos 
por meio do Programa Carbon Free, cuja 
missão é fomentar projetos voluntários 
de compensação de emissões de gases 
de efeito estufa em benefício dos biomas 
brasileiros. De um lado, há empresas 
interessadas em mensurar e compen-
sar as emissões de suas atividades e, 
de outro, programas de recuperação 
de fragmentos de matas degradadas.

ProPosTA: “PROJETO DE RES-
TAURAçãO FLORESTAL DO RIO 
PAU ATRAVESSADO: PROTE-
GENDO NASCENTES E MATAS 
CILIARES”

Proponente: Rayany Soeiro Ba-
tista – Instituto Ambiental Vale 
setor: Terceiro Setor 
local: Nova Lima, MG

Problema: O Espírito Santo pas-
sa por uma das maiores crises 
hídricas da História, o que leva 
proprietários rurais (cafeicul-
tores) na região de Barra Seca, 
em Linhares, a tomarem ati-
tudes drásticas, como a cons-
trução de barragens e a perfu-
ração de poços ilegais. Ali está 
localizado o maior remanescen-
te de Floresta de Tabuleiro do 
estado, um complexo florestal 
com aproximadamente 50 mil 
hectares que engloba a Reserva 
Natural Vale, a Rebio Sooretama 
e as Reservas Particulares do 
Patrimônio Nacional (RPPN) Mu-
tum Preto e Recanto das Antas. 
Essa área possui altíssima rele-
vância para a conservação da 
Mata Atlântica, por abrigar vá-
rias espécies endêmicas e ame-
açadas, e depende da saúde de 
seus recursos hídricos. O sumi-
ço das águas da reserva deve-
-se aos inúmeros barramentos 
irregulares e poços artesianos 
feitos pelos agricultores do en-
torno para garantir o restante 
da água.

solução: O projeto pretende 
doar 104 mil mudas nativas 
para restaurar 68 hectares de 
florestas (das quais em Áreas 
de Preservação Permanen-
te) na microbacia do Rio Pau 
Atravessado. As 37 nascentes 
localizadas nas redondezas fo-
ram definidas como pontos de 
partida para implantação dos 
projetos de recuperação am-
biental.
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cadeias 
produtivas por bruno toledo

no rio e no Mar, 
oportunidades de gerar 
renda e conservar 
recursos naturais

Ao mesmo tempo em que 
contribuem para restau-
rar os ecossistemas e 

conservar recursos naturais, as 
Soluções baseadas na Nature-
za (SbN) podem proporcionar 
bem-estar, gerando benefícios 
econômicos e sociais às pesso-
as envolvidas.

Aos que dependem da natureza 
para sua subsistência, soluções 
como essas podem ser a gran-
de oportunidade para aumen-
tar a renda e conquistar mais 
qualidade de vida, sem que isso 
signifique esgotar os estoques 
e os fluxos naturais.

Esse é um ponto sensível em 
atividades econômicas impor-
tantes no Brasil, como a pisci-
cultura. Um problema frequen-
te do setor é a pesca excessiva, 
que pressiona os estoques na-
turais de peixe, podendo levar 
à extinção de espécies. Para 
evitar riscos, a pesca é proibida 
durante a piracema, a tempora-
da de reprodução dos peixes, de 
maneira a garantir a renovação 
natural de seus estoques.

O período de piracema, no en-
tanto, traz enorme custo eco-
nômico para os pescadores, já 
que estão impedidos de reali-
zar sua atividade econômica 
tradicional. Iniciativas como 
o seguro-defeso, que garante 
uma renda mínima aos pesca-
dores nesse período, aliviam 
um pouco as dificuldades, 
mas ainda são limitadas em 
escopo e sofrem com proble-
mas de transparência e cor-
rupção.

Na maioria dos casos, os pes-
cadores sem acesso a auxílios 
externos como o seguro-defe-
so acabam complementando 
sua renda durante a piracema 
com outras atividades econô-
micas. Na Amazônia, muitas 
vezes, essa atividade é a pecu-

ária – podendo resultar na in-
tensificação do desmatamento.

PiSCiCulTuRA CoNTRA o 
DESmATAmENTo

Nos últimos anos, a retomada 
do ritmo de destruição da Flo-
resta Amazônica no Brasil es-
teve relacionada diretamente 
com o aumento do desmate de 
pequeno porte – ou seja, reali-
zado em pequenos trechos da 
floresta.

“O desmatamento em peque-
nos trechos está ligado a as-
sentamentos e a pequenas 
propriedades rurais”, explica 
Yago Cavalcante, da gestora 
de fundos Kaeté Investimentos. 
“Este tipo de desmatamento, 
que chamamos de ‘espinha de 
peixe’, é muito mais difícil de ser 
controlado pelas ferramentas 
tradicionais.”

Nas pequenas propriedades ru-
rais na região do Acre, o desma-
te de floresta deu-se por conta 
das restrições às atividades 
pesqueiras (decorrentes tanto 
de proibições governamentais 
quanto da indisponibilidade de 
peixes), que forçaram os pes-
cadores a derrubar a mata para 
realizar pecuária extensiva.

As necessidades econômicas e 
a degradação da floresta resul-
tante delas motivaram a estru-
turação do modelo de negócio 
da Peixes da Amazônia, um 
dos casos de SbN selecionados 
para esta edição de P22_ON. 
Criada em 2011, esta empre-
sa social tem como objetivo 
apoiar a piscicultura sustentá-
vel na região, permitindo aos 
pescadores locais uma geração 
de renda mais alta em troca da 
conservação da floresta nativa 
em suas propriedades.

“A Peixes da Amazônia concilia 
impacto social, geração de ren-

da para pequenos produtores, 
e externalidades ambientais 
positivas, como a contenção do 
desmatamento e a possibilida-
de de restauração de áreas de-
gradadas”, explica Cavalcante. 
Desde 2014, a Kaeté é uma das 
principais investidoras da Peixes 
da Amazônia e apoia a gestão e 
o fortalecimento do modelo de 
negócio.

Atualmente, a Peixes da Ama-
zônia tem capacidade produ-
tiva anual de 20 mil toneladas 
de peixes, 40 mil toneladas de 
ração animal, e 10 milhões de 
alevinos. A criação de alevinos, 
a produção de ração e o frigo-
rífico para processamento da 
carne dos peixes ficam sob res-
ponsabilidade da empresa. Já o 
processo de engorda é realiza-
do pelos piscicultores.

Os produtores integrados à ca-
deia recebem os alevinos e a 
ração para engorda dos peixes, 
além da assistência técnica para 
apoiar o processo produtivo. 
Uma vez engordados, os peixes 
são revendidos ao frigorífico.

Nas visitas de assistência, téc-
nicos da Peixes da Amazônia 
aproveitam para acompanhar 
a situação da área florestal em 
cada propriedade, para verificar 
se os produtores estão cum-
prindo com sua responsabilida-
de de conservar a mata nativa 
e, se possível, restaurar áreas 
degradadas.

Além da Kaeté, a Agência de 
Negócios do Estado do Acre 
e empresários locais também 
têm participação societária na 
Peixes da Amazônia. Porém, a 
grande inovação do modelo de 
negócio está na estruturação 
de uma parceria público-priva-
da-comunitária – ou seja, que 
agrega a comunidade local à 
gestão da organização. Assim, 
os piscicultores, organizados 
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em uma cooperativa, também 
são incentivados a empreender 
e a participar da gestão e do 
desenvolvimento da empresa, 
sendo mais bem remunerados.

Hoje, a Peixes da Amazônia re-
úne 500 produtores no Acre, 
com uma área florestal protegi-
da que totaliza 55 mil hectares. 
A meta é quintuplicar o número 
de piscicultores integrados nos 
próximos cinco anos.

Os resultados econômicos para 
os produtores locais são rele-
vantes. Sua renda média antes 
da integração à cadeia da Peixes 
da Amazônia girava em torno 
de R$ 980, obtida principalmen-
te de atividades agropecuárias. 
Após a integração, apenas a 
piscicultura rende a esses pro-
dutores R$ 1,8 mil em média, 
com uma atividade de menor 
impacto ambiental.

O modelo de negócio procura 
enfrentar dois desafios impor-
tantes no contexto amazônico: 
o desmatamento e a falta de 
oportunidades socioeconômi-
cas em uma região historica-
mente carente. “A Peixes da 
Amazônia procura gerar valor 
a partir do produto nativo, dire-
cionando renda para a própria 
região, reduzindo, assim, os in-
centivos para que os pequenos 
proprietários rurais desmatem 
a floresta”, explica Cavalcante.

CulTiVo iNTEGRADo DE AlGAS

As dificuldades enfrentadas 
pela pesca tradicional não se 
limitam à Amazônia. Em todas 
as bacias e ao longo a costa, 
a atividade pesqueira tem se 
deparado com problemas que 
ameaçam diretamente a sub-
sistência de milhares de famí-
lias e reduzem a oferta de pro-
dutos do mar.

Para suprir a demanda e aten-

http://www.p22on.com.br/2017/11/27/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/11/27/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/11/27/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/11/27/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
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produtivas

der as necessidades dos traba-
lhadores, a aquicultura ¬– culti-
vo de organismos aquáticos em 
um espaço geralmente contro-
lado e confinado – vem ganhan-
do espaço nos últimos anos, in-
clusive no litoral (maricultura).

Assim, além de peixes, os aqui-
cultores ou maricultores con-
seguem criar outros animais, 
como mexilhões e ostras. No 
entanto, o aumento desse tipo 
de atividade pode gerar acú-
mulo de nutrientes prejudiciais 
nos corpos d’água, levando à 
sua eutrofização, processo que 
favorece o desenvolvimento 
de patógenos e pode causar a 
morte de animais e plantas.

Um caminho para reduzir o im-
pacto ambiental da maricultura 
começou a ser aberto nos labo-
ratórios do Instituto de Biociên-
cias da Universidade de São Pau-
lo (USP). O projeto de Maricultura 
Integrada de Algas: serviços eco-
eficientes e socioeconomicamen-
te sustentáveis, uma das SbN se-

lecionadas na chamada de casos, 
procura trazer aos maricultores 
do Litoral Norte de São Paulo 
a tecnologia e o conhecimento 
necessários para produzir algas 
gracilarioides (algicultura).

Quando criadas de maneira in-
tegrada a peixes e mexilhões, 
essas algas conseguem manter 
um ecossistema equilibrado, 
sem a contaminação da água 
por detritos.O objetivo é aumen-
tar a produtividade da área de 
cultivo, diversificar a produção 
e melhorar a renda das comu-
nidades costeiras à medida que 
diminui os impactos ambientais 
da produção maricultora.

Baseada na Aquicultura Multitró-
fica Integrada Marinha (Amtim), 
a premissa do projeto está na 
capacidade das algas de reapro-
veitar os detritos da produção 
de peixes e mexilhões, reduzin-
do o nível de acidez dos corpos 
d’água, além de diversificar a 
produção dos maricultores, já 
que as gracilarioides estão entre 

as espécies de algas mais culti-
vadas e consumidas no mundo.

Em vez de cultivar uma única es-
pécie, a Amtim tenta imitar um 
ecossistema natural, combinan-
do o cultivo de várias espécies 
com funções ecossistêmicas 
complementares, de modo que 
um tipo de alimento não consu-
mido, como resíduos, nutrientes 
e subprodutos, possam ser re-
aproveitados e convertidos em 
nutrientes, alimentos e energia 
para outras culturas.

“Nossa ideia é ajudar os mari-
cultores a desenvolver méto-
dos de produção ecoeficientes, 
que permitam uma atividade 
produtiva com benefícios eco-
nômicos e sociais, que mitigue 
os impactos ambientais da eu-
trofização, além do sequestro 
de carbono pela fotossíntese 
das algas”, explica Fanly Fun-
gyi Chow Ho, professora do 
Instituto de Biociências da USP 
e coordenadora do projeto. 
“Essa estratégia de aquicultura 

baseia-se na produção aquática 
sob os conceitos da reciclagem 
e reutilização”, explica.

Tal projeto é hoje aplicado jun-
tamente com um maricultor 
parceiro na cidade de Ubatuba 
(SP). Além da capacitação técni-
ca para a algicultura, a iniciativa 
também busca realizar o moni-
toramento ambiental na região, 
de maneira a estimar o impacto 
do cultivo de algas no entorno. 
Isso facilitará o diagnóstico so-
bre a atividade no Litoral Norte 

paulista e sobre possíveis efei-
tos da sua intensificação.

Para a maricultura no Brasil, 
o projeto sinaliza um caminho 
para reduzir o impacto ambien-
tal de sua atividade, diversifi-
cando sua produção e garan-
tindo aumento de qualidade, 
produtividade e renda. “Até 
mesmo em razão da sazonali-
dade, as algas poderão servir 
como fonte de renda quando a 
produção de mexilhões ou pei-
xes estiver reduzida, permitindo 

ao maricultor manter sua pro-
dutividade, ao mesmo tempo 
que os impactos ambientais da 
sua operação são mitigados”, 
aponta a professora.

O projeto ainda está em fase 
de implementação. Os primei-
ros testes em laboratório com 
as algas gracilarioides foram 
realizados em 2016. Nos últi-
mos meses, os pesquisadores 
da USP iniciaram testes em 
campo, levando as algas para 
um cultivo comercial de mexi-

lhões em Ubatuba. Os primei-
ros resultados do teste no mar 
devem ser processados até o 
fim deste ano.

“A pesquisa científica não deve 
ficar limitada aos laboratórios 
e às salas de aula. A ideia, com 
esse projeto, é exatamente levar 
nosso conhecimento e a tecno-
logia para as pessoas lá fora, 
para ajudá-las a enfrentar seus 
problemas e ter impacto sobre 
a sociedade e sobre o meio am-
biente”, conclui Chow Ho.
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Maricultura integrada 
de alga RAio X DAS PRoPoSTAS

ProPosTA: “PEIxES DA AMA-
zôNIA”

Proponente: Yago Oliveira 
Cavalcante – Peixes da Ama-
zônia

setor: Privado

local: São Paulo, SP

Problema: Nos últimos 
anos, a retomada do ritmo 
de destruição da Floresta 
Amazônica no Brasil este-
ve relacionada diretamente 
com o aumento do desma-
te em pequenos trechos 
da floresta – ligado a as-
sentamentos e a pequenas 
propriedades rurais e muito 
mais difícil de ser contro-
lado pelas ferramentas 
tradicionais. Na região do 
Acre, o desmate de floresta 
deu-se por conta das restri-
ções às atividades pesquei-
ras (decorrentes tanto de 
proibições governamentais 
quanto da indisponibilidade 
de peixes), que forçaram 
os pescadores a derrubar 

a mata para realizar pecuária 
extensiva.

solução: A Peixes da Amazônia 
permite aos pescadores locais 
obter uma geração de renda 
mais alta em troca da conser-
vação da floresta nativa em 
suas propriedades. A gestora 
de fundos Kaeté Investimen-
tos, a Agência de Negócios do 
Estado do Acre e empresários 
locais também têm participa-
ção societária na empresa. Por 
meio de uma parceria público-
-privada-comunitária, os pisci-
cultores, organizados em co-
operativa, são incentivados a 
empreender e a participar da 
gestão e do desenvolvimento 
da empresa, sendo mais bem 
remunerados.

ProPosTA: “MARICULTURA IN-
TEGRADA DE ALGAS: SERVIçOS 
ECOEFICIENTES E SOCIOECONO-
MICAMENTE SUSTENTÁVEIS”

Proponente: Fanly Fungyi Chow 
Ho – Instituto de Biociências da 
USP

setor: Universidade

local: São Paulo, SP

Problema: A aquicultura ¬– cul-
tivo de organismos aquáticos 
em um espaço geralmente 
controlado e confinado – vem 
ganhando importância nos úl-
timos anos, inclusive no litoral 
(maricultura). Assim, além de 
peixes, os aquicultores ou ma-
ricultores conseguem criar ou-
tros animais, como mexilhões e 
ostras. No entanto, o aumento 
desse tipo de atividade pode 
gerar acúmulo de nutrientes 
prejudiciais nos corpos d’água, 
levando à sua eutrofização, 
processo que favorece o de-
senvolvimento de patógenos e 
pode causar a morte de animais 
e plantas.

solução: O projeto procura 
trazer aos maricultores do 
Litoral Norte de São Paulo a 
tecnologia e o conhecimento 
necessários para produzir 
algas gracilarioides (algi-
cultura). Quando criadas de 
maneira integrada a peixes e 
mexilhões, essas algas con-
seguem manter um ecossis-
tema equilibrado da água. O 
projeto vale-se da capacida-
de das algas de reaproveitar 
os detritos da produção de 
peixes e mexilhões, redu-
zindo o nível de acidez dos 
corpos d’água, além de di-
versificar a produção dos 
maricultores. Em vez de 
cultivar uma única espécie, 
busca-se imitar um ecossis-
tema natural, combinando 
o cultivo de várias espécies 
com funções ecossistêmicas 
complementares, de modo 
que um tipo de alimento não 
consumido, como resíduos, 
nutrientes e subprodutos, 
possam ser reaproveitados 
e convertidos em nutrientes, 
alimentos e energia para ou-
tras culturas.

http://www.p22on.com.br/2017/11/27/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/11/27/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
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recursos HÍdricos por bruno toledo

Janeiro de 2015. Auge da crise 
hídrica no Sudeste. Em São 
Paulo, milhões de pessoas 

sofrem com as restrições no 
fornecimento de água em pleno 
verão. As chuvas, tão esperadas 
para interromper a estiagem 
que atingia a região desde o ano 
anterior, ainda não retornaram. 
O Sistema Cantareira, responsá-
vel pelo abastecimento de boa 
parte dos moradores da Grande 
São Paulo, sobrevive com a ex-
ploração da sua reserva técnica, 
popularmente apelidada de “vo-
lume morto”.

O cenário nos reservatórios 
ressecados era desolador. No 
entanto, a poucos quilômetros 
dali, dentro da cidade de São 
Paulo, a principal represa da 
região continuava cheia, como 
se não estivesse sem chuvas há 
meses. Ainda que sozinha não 
fosse capaz de compensar as 
perdas no Sistema Cantareira, 
a Represa Billings poderia ali-
viar as dificuldades vividas pe-
los paulistanos no período mais 
crítico da estiagem. No entanto, 
isso nem sequer foi imaginado. 
Não porque não se quisesse – 
mas porque era praticamente 
inviável.

A água da Billings é extrema-
mente poluída. Contaminada 

pelo esgoto, ela não é recomen-
dada para qualquer tipo de con-
sumo humano. Para tanto, seria 
necessário um alto investimen-
to em tratamento, o que seria 
custoso e demorado.

Não precisamos ir tão longe para 
ver quão surreal é a falta d’água 
em uma região tão irrigada por 
rios como a Grande São Paulo. O 
Tietê e o Pinheiros, importantes 
para o processo de desenvolvi-
mento da capital paulista desde 
o século xVI, também poderiam 
ajudar a aliviar o problema hídrico, 
mas a péssima qualidade de suas 
águas, igualmente contaminadas 
por esgoto não tratado, impede 
qualquer consumo humano.

 A NATuREzA Como filTRo 
D’áGuA

Em um ensaio publicado em 
1974, o economista Edmar Ba-
cha cunhou um termo que resu-
me o abismo de desigualdades 
que marca o Brasil: Belíndia, a 
mistura da Bélgica minúscula e 
abastada e da índia gigantesca 
e miserável. Se o termo em si 
não sobreviveu no campo da 
economia (afinal, a índia é hoje 
um país emergente em franco 
desenvolvimento econômico), 
permanece firme e forte no 
campo da realidade social.

Metade da população brasileira 
não tem esgoto tratado. Das 
100 maiores cidades brasilei-
ras, apenas dez tratam mais 
de 80% de seus esgotos. No 
Norte, região que concentra a 
maior parte da riqueza hídri-
ca do Brasil, apenas 16,4% do 
esgoto é tratado. Isso significa 
que o grosso dos rejeitos líqui-
dos vão para os rios e córregos 
nas cidades da região, conta-
minando os cursos d’água – e 
tornando-os inúteis para o uso 
humano (leia mais na edição da 
Página22 sobre saneamento).

O desafio do saneamento básico 
no Brasil é tão grande quanto 
na índia “belindiana”, mas solu-
ções inovadoras e simples de 
se realizar começam a aparecer 
e a mostrar resultados no País. 
Mais uma vez, a natureza é um 
elemento importante para sua 
efetividade e seu custo-benefício.

Duas Soluções baseadas na Na-
tureza (SbN) selecionadas para 
esta edição de P22_ON trazem 
ferramentas que estão sendo 
implementadas para resolver o 
problema dos efluentes no Bra-
sil. Unindo processos naturais, 
conhecimento científico, tecno-
logia, criatividade e persistên-
cia, elas nos mostram alguns 
caminhos para ampliar o trata-
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Mais natureZa, 
Mais água de 
Qualidade

http://pagina22.com.br/wp-content/uploads/2016/08/P22_Edicao_103.pdf
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mento de esgoto, seja nas gran-
des cidades, seja no campo.

A primeira delas – Jardins fil-
trantes, fábricas de água – apro-
veita processos naturais para 
criar sistemas mais eficientes 
e sustentáveis para tratamento 
de efluentes sanitários e indus-
triais. Baseada na fitorremedia-
ção (descontaminação de am-
bientes aquáticos e terrestres 
à base de plantas), a Phytores-
tore Brasil propõe um modelo 
inovador para tratar o esgoto – 
em vez de estações tradicionais 
de tratamento, custosas e com 
problemas como forte odor e 
geração de lodo, belos jardins 
garantem uma descontamina-
ção eficiente, inodora e de baixo 
custo operacional.

O projeto de jardins filtrantes 

foi desenvolvido pelo pesquisa-
dor francês Thierry Jacquet nos 
anos 1990, a partir de estudos 
sobre os processos de fitorre-
mediação. Em 2004, Jacquet 
fundou a Phytorestore na Fran-
ça, trazida ao Brasil seis anos 
depois. Desde então, a empresa 
vem desenvolvendo projetos de 
tratamento de efluentes basea-
dos em uma solução que mes-
cla tecnologia, natureza, paisa-
gismo e eficiência.

“Se as árvores são conhecidas 
como os pulmões do mundo, os 
jardins filtrantes são como os 
fígados da paisagem”, diz Lilian 
Hengleng de Gregori, diretora-
-geral da Phytorestore Brasil. O 
grande diferencial dos jardins fil-
trantes, além da solução paisa-
gística, é que o processo de des-
contaminação não gera nenhum 

tipo de lodo, o principal “vilão” do 
tratamento de efluentes.

O processo de depuração do 
efluente é realizado por meio 
das raízes de plantas macrófi-
tas enraizadas, instaladas em 
jardins desenhados sob medida 
para o volume de efluente a ser 
tratado. A principal característi-
ca dessas plantas é não causar 
a chamada biocontaminação – 
ou seja, o material contaminado 
não sobe para a massa verde 
da planta. Isso permite que os 
jardins filtrantes sejam espaços 
visitáveis, sem riscos de conta-
minação.

O processo de tratamento 
ocorre em quatro etapas. Pri-
meiro, o efluente passa por um 
tanque de aeração, onde um 
soprador mantém a matéria or-

gânica em movimento para que 
ela não se sedimente (e, con-
sequentemente, forme lodo) e 
para “quebrar” todos os gases 
geradores de odor.

Em seguida, ocorre o tratamen-
to aeróbico (eliminação de vírus 
e bactérias que morrem na pre-
sença do oxigênio), com o mate-
rial orgânico sendo filtrado por 
um primeiro conjunto de plantas 
enraizadas direto na brita. Nessa 
primeira filtragem, o efluente 
entra verticalmente pelo jardim, 
de maneira que passe mais ra-
pidamente (leva cerca de duas 
horas). Ao final dessa etapa, 
85% da poluição foi removida 
do efluente, especialmente o 
poluente sólido, que serve como 
alimento para as plantas.

O efluente passa depois por um 

segundo jardim filtrante, onde 
se dá o tratamento anaeróbi-
co (elimina os patógenos, que 
morrem na ausência de oxigê-
nio). Aqui, o material ingressa 
no sentido horizontal, de for-
ma que passe mais lentamen-
te para realizar o processo de 
desnitrificação dos poluentes 
líquidos. Ao final, o efluente so-
fre mais uma redução da carga 
orgânica (11%).

A água que sai deste segun-
do filtro atende aos requisitos 
técnicos da Resolução nº 430 
do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama) para lança-
mento em corpos d’água, como 
córregos e rios. No entanto, 
para oxigenar a água, ela pas-
sa por uma quarta etapa, a da 
“lagoa plantada”: aqui, ninfeias 
plantadas no fundo da lagoa 

oxigenam a água antes que esta 
seja liberada na natureza.

“Não inventamos nada. Todo o 
processo que implementamos 
é uma réplica daquilo que exis-
te na natureza”, aponta Gregori. 
“O diferencial da nossa técni-
ca está no dimensionamento: 
aproveitamos os processos na-
turais e o aplicamos sob medi-
da para cada situação. Sabemos 
exatamente qual é o tamanho 
do jardim necessário para de-
terminado volume de efluente, 
para determinado tipo de polui-
ção e de contaminação.”

Entre os projetos de jardim 
filtrante implementados pela 
Phytorestore no Brasil, um des-
taque é o da unidade da L’Oréal 
na Ilha do Fundão, no Rio de Ja-
neiro. O jardim trata o esgoto 
gerado no complexo e capta a 
água da chuva para reúso. Inau-
gurado em outubro de 2017, 
este jardim recebeu o prêmio 
Green Solutions Awards 2017 
na categoria de Infraestrutu-
ras Sustentáveis, realizado na 
cidade alemã de Bonn, durante 
a 23ª Conferência das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima 
(COP 23).

SANEAmENTo Em zoNAS 
RuRAiS

A segunda SbN de tratamento 
de esgoto em zona de raízes 
vem sendo implementada na 
pequena Campos Novos (SC), 
resultado de uma parceria 
entre pesquisadores da Uni-
versidade do Estado de Santa 
Catarina (Udesc), a prefeitura 
local e a administração de uma 
pequena escola na zona rural 
da cidade. Trata-se da proposta 
Tratamento de esgoto realizado 
através de zona de raízes.

Como em muitos lugares no in-
terior do Brasil, o distrito rural 

de Campos Novos não conta 
com sistema de coleta e tra-
tamento de esgoto. Os rejeitos 
são depositados em fossas 
para decomposição natural. No 
entanto, principalmente no perí-
odo de chuvas, o esgoto muitas 
vezes acaba escorrendo pelo 
chão, trazendo risco de infec-
ções e doenças para as crian-
ças da escola.

Para evitar esse problema, o 
professor Eduardo Bello Ro-
drigues, à época mestrando de 
Engenharia Sanitária da Udesc, 
procurou a administração pú-
blica local e a direção da escola 
em 2009 com um projeto de 
tratamento do esgoto por zona 
de raízes, processo similar ao 
desenvolvido pela Phytoresto-
re.

Com o apoio das autoridades, 
ele construiu uma zona de tra-
tamento utilizando plantas ma-
crófitas, onde o esgoto bruto 
originado de um tanque entra 
e é distribuído horizontalmente. 
As plantas removem nitrogênio 
e fósforo, além de decompor a 
matéria orgânica.

“O diferencial desse modelo 
é o custo, que é muito inferior 
ao de qualquer sistema de tra-
tamento, como lodos ativados, 
porque usa apenas a energia da 
gravidade, sem nenhum gas-
to de energia elétrica”, explica 
Renan Schlegel, pesquisador da 
Udesc. “O sistema em si opera 
sozinho, com vistorias periódi-
cas simples.”

Além do sistema de tratamen-
to de esgoto, o projeto também 
promoveu campanhas de edu-
cação e conscientização com 
alunos, professores e colabora-
dores da escola beneficiada.

Projetos como este podem ser 
importantes para viabilizar sis-
temas de tratamento de esgoto 

no interior, especialmente em 
áreas pouco povoadas. “No in-
terior, é mais fácil você imple-
mentar sistemas assim, pois 
temos disponibilidade de terra”, 
explica Schlegel. “No entanto, 
na região rural, é complicado 
fazer redes de coleta, já que 
existem poucas casas. É mais 
fácil construir um sistema des-
se tipo para cada residência. 
Dez metros quadrados [espaço 
médio ocupado por um siste-
ma de tratamento por zona de 
raízes] é praticamente nada no 
campo.”

A iniciativa na escola de Campos 
Novos abriu caminho para a es-
truturação de um projeto maior 
de saneamento ambiental ru-
ral, novamente coordenado pe-
los pesquisadores da Udesc em 
parceria com a prefeitura da 
cidade. Nesse novo programa, 
iniciado em março deste ano, o 
objetivo é levar tecnologias de 
saneamento a outras escolas 
públicas da região de Campos 
Novos, especialmente nas zo-
nas rurais.

iNoVAção Em PRol DA 
ECoNomiA DE áGuA

O saneamento ajuda a resol-
ver um problema posterior na 
questão hídrica: a contaminação 
de corpos d’água por efluentes 
sanitários e industriais. Porém, 
temos uma questão igualmente 
importante que antecede esta 
discussão: antes de o efluente 
ser efluente, ele é água. Muitas 
vezes, a água vira efluente não 
por uso efetivo, mas por des-
perdício.

A utilização excessiva de água 
é um problema crônico para a 
gestão hídrica. Alimentado por 
práticas abusivas de consumo, 
o desperdício pode comprome-
ter a disponibilidade de água, 
ameaçando o abastecimento 
em situações críticas – como a 
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zona de raízes
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que vivemos no Sudeste brasi-
leiro entre 2014 e 2015 e a que 
estamos vivendo no Distrito Fe-
deral há quase dois anos, sem 
falar na Região Nordeste.

Parte importante desse des-
perdício acontece na indústria, 
grande consumidora de água 
em seus processos produtivos. 
Isso é uma realidade marcante 
para o setor de produtos de 
limpeza. Mais de 95% dos pro-
dutos vendidos no mercado é 
composto de água. Ou seja, o 
agente ativo de limpeza é pra-
ticamente diluído em litros e 
litros de água para reduzir sua 
força e criar maior volume.

O uso excessivo de água en-
gatilha uma série de desperdí-
cios que o setor alimenta: são 
emitidos gases de efeito estufa 
para transportar toneladas e 
toneladas de produtos de lim-

peza das fábricas até os super-
mercados, além do plástico e 
papelão de suas embalagens.

Para mudar essa história, um 
dos casos de SbN selecionados 
para esta edição de P22_ON 
busca aproveitar os ativos da 
própria natureza para criar 
produtos de limpeza sem o 
uso excessivo de água e com 
transparência na relação com o 
consumidor. Lançada neste ano 
por Marcelo Ebert, a YVY é uma 
marca de produtos de limpeza 
formulados com ingredientes 
de origem natural, sem a utili-
zação de petroquímicos, cloro e 
fosfatos.

“Esta marca é resultado de dez 
anos de desenvolvimento de so-
luções em limpeza para empre-
sas e indústrias”, explica Ebert. 
“Nossa proposta é mostrar que é 
possível limpar de verdade com 

Qualidade de 
recursos HÍdricos
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ingredientes vindos da natureza, 
sem precisar de uma quantidade 
excessiva de produtos.”

A base dos ingredientes da YVY 
é o terpeno, composto encontra-
do em sementes, flores, folhas, 
raízes e madeira de plantas. Na 
natureza, o terpeno é respon-
sável pela assepsia e pelo equi-
líbrio químico do meio. Com o 
uso da tecnologia desenvolvida 
pela YVY, pode-se extrair blends 
bactericidas, assim como espe-
cializados em solvência e neu-
tralização de odores. A esses 
blends são acrescentados óleos 
essenciais, que farão o papel de 
fragrância dos produtos.

“Como os produtos da YVY são 
formulados apenas com ingre-
dientes de origem natural, a 
chance de uma intoxicação ou de 
que você desenvolva um proces-
so alérgico durante o uso é signi-

ficativamente menor”, argumen-
ta Ebert. “Além disso, evitamos a 
poluição da água e a contamina-
ção de organismos aquáticos por 
substâncias petroquímicas.”

Além da composição química 
natural, os produtos da YVY não 
consomem água e outros recur-
sos desnecessariamente, já que 
as embalagens, em formato de 
cápsulas recicláveis e usadas 
com borrifadores permanentes, 
contêm a quantidade exata do 
produto superconcentrado.

O modelo de negócios de YVY 
também é inovador para o setor. 
Por meio de um sistema de as-
sinaturas, os clientes da marca 
recebem mensalmente cerca de 
1 quilo de produtos de limpeza, 
entre desinfetantes, detergen-
tes e outros, o que equivale a 15 
quilos caso produtos convencio-
nais fossem adquiridos.

RAio X DAS PRoPoSTAS

ProPosTA: “JARDINS FILTRAN-
TES, FÁBRICAS DE ÁGUA”

Proponente: Lilian Hengleng de 
Gregori – Phytorestore Brasil

setor: Privado

local: São Paulo, SP

Problema: Metade da popula-
ção brasileira não conta com 
esgoto tratado. Das 100 maio-
res cidades brasileiras, ape-
nas 10 tratam mais de 80% 
de seus esgotos. No Norte, 
região que concentra a maior 
parte da riqueza hídrica do 
Brasil, apenas 16,4% do esgo-
to é tratado. Isso significa que 
o grosso dos rejeitos líquidos 
vão para os rios e córregos 
nas cidades da região, conta-
minando os cursos d’água – e 
tornando-os inúteis para o uso 
humano. As estações tradicio-
nais de tratamento são custo-
sas e têm problemas como 
forte odor e geração de lodo.

solução: O processo de depu-
ração do esgoto é realizado 
por meio das raízes de plan-
tas macrófitas enraizadas, 
instaladas em jardins dese-
nhados sob medida para o 
volume de efluente a ser tra-
tado. A principal característi-
ca dessas plantas é não cau-
sar a biocontaminação – ou 
seja, o material contaminado 
não sobe para a massa verde 
da planta. Isso permite que os 
jardins filtrantes sejam espa-
ços visitáveis, sem riscos de 
contaminação, e ainda ofere-
çam valor paisagístico.

Além disso, o processo de 
descontaminação não gera 
nenhum tipo de lodo, o princi-
pal “vilão” do tratamento de 
efluentes.

ProPosTA: “TRATAMENTO DE 
ESGOTO REALIzADO ATRAVÉS 
DE zONA DE RAízES”

Proponente: Renan Marlon Sch-
legel – Universidade do Estado 
de Santa Catarina (Udesc)

setor: Universidade

local: Ibirama, SC

Problema: Como em muitos lu-
gares no interior do Brasil, o dis-
trito rural de Campos Novos não 
conta com sistema de coleta e 
tratamento de esgoto. Os rejei-
tos são depositados em fossas 
para decomposição natural. No 
entanto, principalmente no perí-
odo de chuvas, o esgoto muitas 
vezes acaba escorrendo pelo 
chão, trazendo risco de infec-
ções e doenças para as crianças 
da escola da zona rural.

solução: Com o apoio da pre-
feitura, os pesquisadores da 
Udesc construíram uma zona de 
tratamento utilizando plantas 
macrófitas, onde o esgoto bruto 
originado de um tanque entra e 
é distribuído horizontalmente. 
As plantas removem nitrogênio 
e fósforo, além de decompor a 
matéria orgânica. O diferencial 
desse modelo é o custo, muito 
inferior ao de qualquer siste-
ma de tratamento, como lodos 
ativados, porque usa apenas a 
energia da gravidade, sem ne-
nhum gasto de energia elétrica.

ProPosTA: “YVY, PRODUTOS 
DE LIMPEzA QUE JOGAM LIMPO 
COM VOCê E COM O MEIO AM-
BIENTE”

Proponente: Marcelo Ebert – 
TerpenOil

setor: Privado

local: Jundiaí, SP

Problema: A maioria dos produ-
tos de limpeza utiliza como ma-
téria-prima compostos químicos 
que poluem os corpos d’água e 
contaminam organismos aquá-
ticos com substâncias petroquí-
micas. Além disso, mais de 95% 
dos produtos vendidos ao con-
sumidor é composto de água. 
Ou seja, o agente ativo de limpe-
za é diluído em litros e litros de 
água para gerar maior volume. 
Esse uso excessivo aumenta a 
emissão de gases de efeito es-
tufa para transportar toneladas 
de produtos de limpeza das fá-
bricas até os supermercados, 
além de exigir mais plástico e 
papelão em suas embalagens.

solução: Os produtos da YVY 
são formulados com ingredien-
tes de origem natural, sem a 
utilização de petroquímicos, 
cloro e fosfatos. A base dos 
ingredientes é o terpeno, com-
posto encontrado em semen-
tes, flores, folhas, raízes e ma-
deira de plantas. Na natureza, o 
terpeno é responsável pela as-
sepsia e pelo equilíbrio químico 
do meio. Além da composição 
química natural, os produtos 
evitam o consumo excessivo de 
água e outros recursos, já que 
as embalagens, em formato de 
cápsulas recicláveis e usadas 
com borrifadores permanen-
tes, contêm a quantidade exata 
do produto superconcentrado.
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Para evitar que os riscos de 
enchentes, falta de água 
ou erosão das encostas 

se agravem, muitas prefeitu-
ras e órgãos municipais optam 
por milionárias obras de infra-
estrutura. Canalização de rios, 
piscinões, aumento de reserva-
tórios, diques, transposição de 
rios e de areia, entre outras, não 
são as únicas alternativas quan-
do a intenção é reduzir asvulne-
rabilidades de uma região.

Os cenários que preveem o cli-
ma no futuro – considerando 
não só a série histórica, mas 
também os efeitos projetados 
da mudança climática segundo 
os modelos climáticos – mos-
tram que no Brasil teremos 
eventos extremos tanto de 
seca quanto de chuva, depen-
dendo da região.

Nos últimos anos, experiências 
de escassez hídrica e grandes 

a ver as Soluções baseadas na 
Natureza como opção para pre-
venir os efeitos mais drásticos 
da mudança do clima, em espe-
cial os relacionados a extremos 
de chuva e seca.

Entre as alternativas para lidar 
com esses riscos estão, por 
exemplo, o aumento de cober-
tura verde nas cidades, restau-
ração de florestas e vegetação 
nativa em áreas de nascentes e 
zonas costeiras.

De fato, ainda não é possível ter 
uma base de comparação de 
custos entre essas soluções e 
as convencionais, chamadas de 
infraestrutura cinza – constru-
ção de diques, canalização de 
rios, entre outras. Mas os gesto-
res que apostam na inovação de 
Soluções baseadas na Natureza 
entendem que os custos diretos 
e indiretos evitados são ainda 
maiores que os recursos pou-

pados que seriam destinados às 
obras e ações convencionais.

A criação de parques, por 
exemplo, traz benefícios adi-
cionais à saúde, na medida em 
que melhora a qualidade do ar 
com o aumento da arborização, 
reduzindo os custos de saúde 
pública. Ao mesmo tempo, pos-
sibilita a instalação de equipa-
mentos de esporte e lazer, esti-
mulando a prática de atividades 
físicas. Também há um ganho 
de saúde em relação ao sane-
amento, já que um rio que faz 
parte do lazer e da economia 
dificilmente será ponto de des-
carte irregular de lixo e esgoto.

É o caso de Campinas, que, por 
meio de seu Plano Municipal do 
Verde, em 2016, incluiu a meta 
de criação de parques lineares 
na revisão do Sistema de Áreas 
Verdes e Unidades de Conser-
vação (SAV-UC). De acordo com 
Gabriel Dias Neves, da Secreta-
ria do Verde, Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável 
da cidade, foram mapeados 49 
trechos de parques que deve-
riam ser implantados para re-
duzir o deficit de áreas verdes 
sociais em Campinas, no hori-
zonte de 20 anos, já conside-
rando o aumento da população.

Essa proposta de SbN, sele-
cionada na chamada de casos 
desta edição, leva o nome de 
Implantação de parques linea-
res no município de Campinas. 
Com os parques, espera-se me-
lhorar a médio e longo prazo a 
disponibilidade hídrica na região, 
além de reduzir a vulnerabilida-
de a enchentes, por meio da 
maior infiltração de água das 
chuvas e da barreira natural ao 
longo dos rios.

“No Brasil, as soluções de 
questões relacionadas a cor-
pos hídricos sempre foram de 

gestão Municipal por cÍntya feitosa

concretagem – canalização e 
desvio de cursos d’água”, diz 
Neves. “Com essas outras solu-
ções, a gente para de esconder 
os rios e começa a utilizá-los, 
devolvendo esses espaços à 
cidade.” Com a inclusão dos 
rios no dia a dia da população, 
Neves também aposta que a 
própria população viraria fiscal 
da manutenção da qualidade da 
água e dos parques, evitando 
atos de vandalismo e poluição.

O plano ainda está em fase 
inicial de implantação e sua 
execução não depende apenas 
da prefeitura. Algumas áreas 
encontram-se em espaços de 
loteamentos, e a implantação 
dos parques pelo empreende-
dor consta entre as contrapar-
tidas. Dois deles já estão em 
execução pelo órgão municipal, 
por meio do Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC), 
do governo federal.

Em outros 43 parques, houve 
contratação recente de estu-
do sobre a situação atual das 
Áreas de Proteção Permanen-
te no trecho, e os esforços 
necessários para restauração, 
situações de descarte irregu-
lar de rejeitos, disponibilidade 
de equipamentos de esporte e 
lazer, incluindo possível deman-
da da população – por exemplo, 
se seria mais adequado instalar 
pistas de skate ou equipamen-
tos para atividades físicas de 
idosos. À medida que os pro-
jetos fiquem prontos, a gestão 
municipal buscará recursos 
para viabilizá-los.

Para analisar a distribuição das 
Áreas Verdes de Função So-
cial, foi desenvolvido o índice 
de Áreas Verdes Sociais por 
Unidade Territorial Básica, rela-
cionando-o também ao núme-
ro de habitantes. Também foi 
considerada a acessibilidade a 
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cada uma das áreas, a partir de 
uma metodologia da organiza-
ção English Nature e da Agência 
Europeia do Ambiente. Essas 
ferramentas ajudam a avaliar 
os locais onde a população está 
mais próxima ou mais distante 
de áreas verdes.

Na definição das Áreas Priori-
tárias para a Implantação de 
Áreas Verdes com Função So-
cial, elaborou-se um mapa de 
deficit, que identifica as áreas 
onde há maior carência. O Plano 
Municipal prevê que todo o pro-
jeto esteja executado em 2026. 
Como até lá haverá mais duas 
eleições municipais, a ideia foi 
estabelecer o projeto por meio 
de decretos municipais. “Assim, 
poderá seguir seu curso inde-
pendentemente de troca de go-
verno”, explica Neves. “Mas ain-
da teremos de avaliar se esse 
modelo de gestão funciona ou 
se precisará ser alterado para 
aumentar a probabilidade de 
sucesso”, conclui.

Solução PARA ESCASSEz 
híDRiCA, Com GANho SoCiAl

Neste momento de crise eco-
nômica, muitas das iniciativas 
da gestão municipal estão em-
perradas aguardando recur-
sos. Como tratam de questões 
do presente, mas também do 
futuro próximo, dependem de 
parceiros estáveis e de políticas 
permanentes para que não se 
percam na mudança de governo.

Em Catende, na zona da Mata 
de Pernambuco, um projeto 
ambicioso de consolidação de 
Reservas Particulares do Pa-
trimônio Natural (RPPN) com 
ganhos sociais busca parcerias 
para ser executado. Trata-se 
do Integração ambiental local: 
RPPNs, assentamentos e poder 
público buscando a segurança 
hídrica do município de Catende.

enchentes mostraram o quanto 
dependemos de bom planeja-
mento e soluções efetivas para 
aumentar a resiliência, princi-
palmente em áreas urbanas, 
que hoje abrigam mais de 80% 
da população brasileira, de acor-
do com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

Um desafio adicional para as ci-
dades é que está no âmbito da 
gestão municipal boa parte das 
agendas prioritárias apontadas 
pelo Plano Nacional de Adap-
tação, como saúde, segurança 
alimentar, gestão de riscos de 
desastres, infraestrutura, zonas 
costeiras, entre outras. A gestão 
em adaptação depende de uma 
governança robusta, bem como 
de financiamento, dois elemen-
tos dos quais os municípios 
brasileiros em geral carecem, 
sobretudo em meio à crise.

Alguns municípios já começam 

Em uma ação integrada e de 
olho nos cenários futuros de 
mudança do clima, o objetivo é 
garantir a segurança hídrica do 
município de Catende, por meio 
da restauração florestal das 
margens e zonas de recarga 
do Açude de Santa Rita, bene-
ficiando uma população de 37 
mil habitantes. “Geralmente a 
solução convencional é captar 
água de outros reservatórios 
ou construir adutoras”, explica 
João Batista de Oliveira Júnior, 
da Prefeitura de Catende. “Mas 
isso significa só tirar água de 
um lugar e levar para o outro, 
enquanto a gente quer algo 
mais perene.”

Os gestores do projeto miram 
a gestão de recursos hídricos, 
mas, na tangente, almejam con-
tribuir para regularizar ambien-
talmente trechos do Projeto de 
Assentamento Rural Miguel Ar-
raes, com restauração de Áre-
as de Preservação Permanente 
(APP) e Reserva Legal (RL). Com 
isso, espera-se ainda apoiar a 
mudança na produção do assen-
tamento, com a implantação de 
sistemas agroflorestais, para 
auxiliar na preservação e sus-
tentabilidade do uso do solo, e 
garantir a segurança alimentar 
e de produção de 15 famílias.

Quando estabelecidas as áreas 
produtivas, os assentados po-
derão vender alimentos para a 
própria gestão municipal, para 
servir como merenda nas esco-
las. Por fim, o projeto possibili-
tará ainda montar um viveiro de 
mudas e incentivar a educação 
ambiental por meio de visitas 
de escolas e formando famílias 
que vivem nos assentamentos, 
e até com ecoturismo.

A ideia é executá-lo em cinco 
anos, sendo os três primeiros 
os mais críticos, de restauração 
e “mão na massa”, com pesqui-

agir no presente, de 
olHo na redução 
de riscos no futuro

http://www.p22on.com.br/2017/11/27/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/11/27/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/11/27/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.p22on.com.br/2017/11/27/dicionario-dicas-de-sites-videos-e-leituras/
http://www.mma.gov.br/clima/adaptacao/plano-nacional-de-adaptacao
http://www.mma.gov.br/clima/adaptacao/plano-nacional-de-adaptacao
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sa para delimitação das áreas 
indicadas para restauração flo-
restal, identificação e distribui-
ção de sementes de espécies 
nativas, plantio e manutenção 
de mudas, mapeamento das 
áreas para desenvolvimento 
de agricultura agroecológica e 
das áreas de floresta madura. 
Também é nesse período que se 
pretende oferecer treinamento 
e fazer a seleção da mão de 
obra do projeto, além de apoio 
técnico, tendo como público-
-alvo os assentados.

Para a implantação do proje-
to, já foram iniciadas conver-
sas com o Instituto Federal de 
Pernambuco (IFPE) e com a 
iniciativa privada. A prefeitura 
informa, no entanto, que nesse 
momento não tem condições 
para iniciar o projeto e consegue 
apenas ceder corpo técnico. “Só 
vamos conseguir executar de 

fato quando tivermos um pa-
trono interessado em vincular 
a marca à questão ambiental”, 
avalia João Batista Júnior.

PREVENção DE ENChENTES E 
mElhoR quAliDADE DA áGuA

No município catarinense de 
São Bento do Sul, na região 
serrana, o problema é o opos-
to: os cenários futuros de clima 
mostram aumento de incidência 
pluviométrica e maior risco de 
inundações nas áreas urbanas, 
principalmente nas bacias do 
Rio Banhados e Rio Negrinho. 
O aumento da frequência de 
chuvas intensas também traz 
prejuízos ao sistema de abas-
tecimento urbano de água do 
município, pelo aumento da 
turbidez e sólidos em suspen-
são na água, além de acelerar o 
processo de assoreamento de 
rios e reservatórios da região.

A gestão municipal contratou 
a consultoria Aquaflora Meio 
Ambiente para avaliar como a 
implantação de ações de con-
servação e recuperação de flo-
restas e várzeas em áreas es-
tratégicas podem amenizar os 
efeitos de chuvas torrenciais, 
por meio do aumento da infil-
tração e retardamento do pulso 
de cheia na região.

Ainda em execução, o estudo – 
cuja proposta se chama Priori-
zação, modelagem e valoração 
de serviços ecossistêmicos nas 
bacias do Rio Vermelho – inves-
tigará o papel da infraestrutura 
natural na regulação do regime 
hídrico das principais bacias hi-
drográficas da região, assim 
como na manutenção da quali-
dade da água, considerando as 
previsões para o clima e possí-
veis mudanças na governança 
ambiental.

O resultado final será uma esti-
mativa dos impactos potenciais 
de ações de Adaptação base-
ada em Ecossistemas (AbE) 
na suavização de efeitos de 
eventos climáticos extremos, 
e também na recuperação dos 
serviços ecossistêmicos hídri-
cos. “Vamos avaliar se, ao con-
servar áreas remanescentes 
e recuperar a bacia em áreas 
estratégicas, conseguiremos 
melhorar a qualidade da água”, 
explica João Guimarães, da 
Aquaflora Meio Ambiente. Se-
gundo ele, áreas estratégicas 
podem ser definidas por se-
rem críticas, pela possibilidade 
de degradação, ou por se des-
tacarem no fornecimento de 
recursos hídricos na região.

O consultor avalia que a res-
tauração e conservação de al-
gumas dessas áreas também 
favorece a infiltração da água 

de chuva, beneficiando todo o 
ciclo hidrológico e contribuindo 
para a recarga dos aquíferos 
mais profundos. “Isso ajuda a 
ter vazão melhor nas épocas 
de estiagem, porque essa água 
que infiltra, além de ser filtrada, 
chega ‘mais atrasada’ no rio. É 
a principal fonte de alimentação 
do rio nas épocas de seca”, ex-
plica Guimarães.

Após identificadas, as áreas 
prioritárias para recuperação 
e manutenção da provisão dos 
serviços ecossistêmicos serão 
incorporadas a mapas de uso 
alternativo da terra. Com a 
análise do comportamento das 
variáveis chuva e temperatura 
em conformidade com cená-
rios climáticos para a região, 
serão avaliados os ganhos e 
perdas em termos de provi-
são de serviços ecossistêmi-
cos entre o cenário atual e os 

cenários alternativos, tanto do 
ponto de vista ambiental quan-
to econômico.

O estudo deve estimar até mes-
mo outros benefícios socioe-
conômicos relacionados à con-
servação e à recuperação de 
infraestrutura natural, como a 
captura de carbono para even-
tual comercialização em forma 
de créditos certificados no mer-
cado voluntário.

BARREiRA NATuRAl CoNTRA 
ERoSão E AVANço Do mAR

Em Cabo Frio, na Região dos 
Lagos do estado do Rio de Ja-
neiro, a preocupação é com os 
cenários futuros de clima, mas 
também com os já conhecidos 
eventos de erosão, ressacas e 
ventos mais intensos. A ideia 
de viver em tranquilidade pró-
ximo ao mar tem se tornado 

gestão Municipal

uma dor de cabeça constante 
com a redução da faixa de areia.

Nas últimas décadas, instala-
ram-se loteamentos ao lon-
go de toda a costa na região, 
desconsiderando os riscos do 
adensamento populacional 
próximo à praia. O resultado é 
a diminuição da barreira de pro-
teção natural dessas regiões, 
como a mata de restinga, uma 
vegetação de transição. “Muita 
gente considera a vegetação 
‘feia’, então não vê importância 
em preservar”, diz a professora 
Rosemary Vieira, do Instituto de 
Geociências da Universidade Fe-
deral Fluminense.

Felizmente, entre um condomí-
nio e outro, a mata de restinga 
vem ressurgindo entre as ca-
sas e a praia, no sentido nor-
te, a partir da área da Estação 
Radiogoniométrica da Marinha 

de Campos Novos, chamada de 
Reserva da Marinha, que hoje 
abriga boa área dessa vegeta-
ção preservada.

No tal “jeitinho brasileiro”, o 
planejamento e gestão ganham 
mais agilidade quando os riscos 
já começam a se impor. Pois 
bem, nessa região os pesquisa-
dores da UFF têm conseguido 
certo apoio dos gestores dos 
loteamentos para reconstituir e 
manejar o ecossistema natural 
de restinga em uma extensão 
de aproximadamente 7 hecta-
res. Com isso, formou-se um 
“cinturão” de cobertura contí-
nua da vegetação, abarcando 
ao menos quatro condomínios.

Por meio de projetos de exten-
são da UFF e com o apoio da 
Marinha, pesquisadores têm 
trabalhado na retirada de espé-
cies exóticas, cercamento e ha-
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Cenário para 2025 
com implantação dos 
parques lineares
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bilitação de caminhos dentro da 
vegetação, além da construção 
de um viveiro de mudas com 
matrizes de espécies nativas 
coletadas na Reserva da Mari-
nha. Lá, podem existir espécies 
que não existem mais nos lote-
amentos, por conta da ocupa-
ção mal planejada.

No entanto, o projeto Recupera-
ção e manejo da vegetação de 
restinga no Distrito de Tamoios, 
Cabo Frio depende da vonta-
de individual de pesquisadores 
e voluntários da região. “Não 
existe financiamento. Com par-
cerias, esse trabalho seria ace-
lerado. É amor à causa, mesmo. 
Fazemos pedidos para a prefei-
tura e para o comércio colo-
carem placas de sinalização. O 

trabalho todo é feito por iniciati-
va nossa”, conta Vieira.

A ideia é que dessa “área piloto” 
criem-se condições posteriores 
de expansão da vegetação para 
os loteamentos e bairros locali-
zados mais ao norte da região, 
onde a cobertura de vegeta-
ção encontra-se fragmentada 
e descaracterizada. As ações 
resumem-se em retirada de 
espécies. “Não é que os mora-
dores e a administração dos 
condomínios estejam concor-
dando 100% com a restaura-
ção, porque muitos acham que 
é mato”, relata Vieira. “Mas, 
como os eventos de avanço do 
mar sobre a faixa de areia estão 
muito visíveis, estão sensibiliza-
dos, passando as informações 

até mesmo para outros lotea-
mentos mais próximos a áreas 
de erosão.”

A principal contribuição dessa 
iniciativa é reduzir o desloca-
mento de areia da praia, evi-
tando que ressacas atinjam 
pistas, calçadas e construções 
mais próximas ao mar. Sem a 
vegetação de restinga, segundo 
Vieira, a solução seria a passa-
gem de um caminhão retirando 
areia da pista quase diariamen-
te. “Seria ‘enxugar gelo’, além 
de caro”, diz. Sem contar que a 
opção pela vegetação natural 
ainda traz benefícios, como me-
lhor conforto térmico e diminui-
ção do impacto do vento.

gestão Municipal

Recuperação e ma-
nejo de vegetação de 
restinga no Distrito 
de Tamoios, em Cabo 
Frio, RJ

RAio X DAS PRoPoSTAS

ProPosTA: “IMPLANTAçãO DE 
PARQUES LINEARES NO MUNICí-
PIO DE CAMPINAS”

Proponente: Gabriel Dias 
Mangolini Neves – Prefeitura 
Municipal de Campinas 
setor: Governo 
local: Campinas, SP

Problema: O cenário climático 
brasileiro aponta para maior inci-
dência de eventos extremos tan-
to de seca quanto de chuva, exi-
gindo dos municípios brasileiros 
uma gestão robusta em adapta-
ção, bem como de financiamento. 
Encontra-se no âmbito da gestão 
municipal boa parte das agendas 
prioritárias apontadas pelo Plano 
Nacional de Adaptação, como 
saúde, segurança alimentar, 
gestão de riscos de desastres, 
infraestrutura, zonas costeiras, 
entre outras. Ao mesmo tempo 
que são afetadas duramente pela 
crise, muitas prefeituras e órgãos 
municipais optam por milionárias 
obras de infraestrutura para evi-
tar que os riscos de enchentes, 
falta de água ou erosão das en-
costas se agravem.

solução: Por entender que os 
custos diretos e indiretos evitados 
são ainda maiores que os recur-
sos poupados que seriam desti-
nados às obras e ações conven-
cionais, Campinas incluiu a meta 
de criação de parques lineares na 
revisão do Sistema de Áreas Ver-
des e Unidades de Conservação. 
Foram mapeados 49 trechos de 
parques que deveriam ser im-
plantados para reduzir o deficit de 
áreas verdes sociais, no horizonte 
de 20 anos. Além de aumentar a 
resiliência diante da mudança cli-
mática, a iniciativa traz benefícios 
à saúde, na medida em que me-
lhora a qualidade do ar com o au-
mento da arborização, reduzindo 
os custos de saúde pública.

ProPosTA: “INTEGRAçãO AMBIEN-
TAL LOCAL: AS RPPN, OS ASSENTA-
MENTOS E O PODER PúBLICO BUS-
CANDO A SEGURANçA HíDRICA NO 
MUNICíPIO DE CATENDE”

Proponente: João Batista de Olivei-
ra Júnior – Prefeitura de Catende 
setor: Governo 
local: Catende, PE

Problema: Considerando-se os ce-
nários de mudança do clima, existe 
uma insegurança hídrica no municí-
pio de Catende. A solução convencio-
nal, que seria captar água de outros 
reservatórios ou construir adutoras, 
não resolve de maneira perene o 
problema, pois significa apenas tirar 
água de um lugar e levar para outro. 
Ao mesmo tempo, trechos do Pro-
jeto de Assentamento Rural Miguel 
Arraes não estão regularizados am-
bientalmente, pois falta restaurar 
Áreas de Preservação Permanente 
(APP) e Reserva Legal (RL).

solução: Para garantir a segurança 
hídrica, a prefeitura tem como pro-
jeto fazer a restauração florestal 
das margens e zonas de recarga do 
Açude de Santa Rita, beneficiando 
uma população de 37 mil habitantes. 
Ao restaurar as APP e RL, espera-se 
apoiar a mudança na produção do 
assentamento rural, com a implan-
tação de sistemas agroflorestais 
que auxiliem na preservação e sus-
tentabilidade do uso do solo e ga-
rantam a segurança alimentar e de 
produção de 15 famílias. Quando es-
tabelecidas as áreas produtivas, os 
assentados poderão vender alimen-
tos para a própria gestão municipal, 
para servir como merenda nas es-
colas. Por fim, o projeto possibilitará 
ainda montar um viveiro de mudas e 
incentivar a educação ambiental por 
meio de visitas de escolas e forman-
do famílias que vivem nos assenta-
mentos, e até com ecoturismo. Sem 
recursos, mas com corpo técnico 
disponível, a prefeitura busca parcei-
ros para implantar o projeto.

ProPosTA: “PROJETO PRODUTOR 
DE ÁGUA DO RIO VERMELHO (SãO 
BENTO DO SUL-SC). PRIORIzAçãO, 
MODELAGEM E VALORAçãO DE 
SERVIçOS ECOSSISTêMICOS NAS 
BACIAS DO RIO VERMELHO”

Proponente: Paulo Schwirkowski 
– Serviço Autônomo Municipal de 
Água e Esgoto (Samae) 
setor: Governo 
local: São Bento do Sul, SC

Problema: Os cenários futuros de 
clima mostram aumento de inci-
dência pluviométrica e maior risco 
de inundações nas áreas urbanas, 
principalmente nas bacias do Rio 
Banhados e Rio Negrinho. O aumen-
to da frequência de chuvas intensas 
também traz prejuízos ao sistema 
de abastecimento urbano de água 
do município, pelo aumento da tur-
bidez e de sólidos em suspensão na 
água, além de acelerar o processo 
de assoreamento de rios e reserva-
tórios da região.

solução: Ainda em execução, o es-
tudo investigará o papel da infra-
estrutura natural na regulação do 
regime hídrico das principais ba-
cias hidrográficas da região, assim 
como na manutenção da qualidade 
da água. Com a análise do com-
portamento das variáveis chuva 
e temperatura em conformidade 
com estimativas climáticas para a 
região, serão avaliados os ganhos 
e perdas em termos de provisão de 
serviços ecossistêmicos entre o ce-
nário atual e os alternativos, tanto 
do ponto de vista ambiental quanto 
econômico. O estudo deve estimar 
também benefícios socioeconômi-
cos relacionados à conservação e 
à recuperação de infraestrutura 
natural, como a captura de carbono 
para eventual comercialização em 
forma de créditos certificados no 
mercado voluntário.

ProPosTA: “RECUPERAçãO E 
MANEJO DA VEGETAçãO DE 
RESTINGA NO DISTRITO DE TA-
MOIOS, CABO FRIO”

Proponente: Rosemary Vieira – 
Universidade Federal Fluminense 
setor: Universidade 
local: Cabo Frio, RJ

Problema: Cabo Frio, na Região 
dos Lagos do estado fluminen-
se, já sofre com os conhecidos 
eventos de erosão, ressacas e 
ventos mais intensos. Nas úl-
timas décadas, instalaram-se 
loteamentos ao longo de toda a 
costa na região, desconsideran-
do os riscos do adensamento 
populacional próximo à praia. 
O resultado é a diminuição da 
barreira de proteção natural 
dessas regiões, como a mata 
de restinga, uma vegetação de 
transição.

solução: Recompor e mane-
jar o ecossistema natural de 
restinga em uma extensão de 
aproximadamente 7 hectares. 
Pesquisadores têm trabalha-
do, de forma voluntária, na 
retirada de espécies exóticas 
e de cercamento e habilitação 
de caminhos dentro da vege-
tação, além da construção de 
um viveiro de mudas com ma-
trizes de espécies nativas co-
letadas na Reserva da Marinha. 
A ideia é que dessa “área pilo-
to” criem-se condições pos-
teriores de expansão da ve-
getação para os loteamentos 
e bairros localizados mais ao 
norte da região, onde a cober-
tura de vegetação encontra-se 
fragmentada e descaracteriza-
da. O projeto busca parcerias e 
apoio para que o trabalho seja 
acelerado.
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MarinHos por Magali cabral

o Que os olHos não veeM

Um barco pesqueiro sin-
gra as águas do mar do 
Paraná. Visto de longe, 

até que compõe um belo qua-
dro marinho. De perto, não. A 
embarcação é uma daquelas 
traineiras que fazem pesca de 
arrasto e devastam o fundo do 
mar. Ninguém vê o rastro de 
“terra” arrasada sob a água. 
Pelo menos metade das es-
pécies capturadas não servirá 
para a indústria. Vai para o lixo. 
O arrasto de um dia equivale ao 
que um pescador artesanal de 
camarão leva um mês ou mais 
para pescar.

O trecho acima descreve um 
contexto que seguramente se 
repetiu cotidianamente por mui-
tos anos até que o declínio da 

biodiversidade marinha na cos-
ta paranaense fosse acentuado 
e se convertesse também em 
um problema social. Os mais de 
4 mil pequenos pescadores lo-
cais, mesmo se afastando mui-
to da costa, voltavam para casa 
com o barco vazio.

Então, em 2010, surgiu uma 
Solução baseada na Natureza 
(SbN) de recifes artificiais, de-
senvolvida na Associação Mar-
Brasil, em parceria com a Fun-
dação da Universidade Federal 
do Paraná (Funpar).

A proposta do Programa de 
Recuperação da Biodiversidade 
Marinha (Rebimar), um dos se-
lecionados na chamada pública 
da Fundação Grupo Boticário de 

SbN, no quesito soluções para 
o ambiente marinho, consistia 
em fazer, por meio dos recifes, 
um recrutamento larval (uma 
espécie de “banquete” para os 
peixes) para atrair animais de 
volta à região e assim colonizar 
o novo habitat e o entorno.

O Paraná tem o segundo me-
nor litoral do País, com cerca de 
100 quilômetros em linha reta 
(é maior apenas que o litoral do 
Piauí, com 66). No entanto, con-
siderado o perímetro das três 
grandes baías que adentram 
a Serra do Mar (Paranaguá, 
Guaraqueçaba e Guaratuba), a 
metragem litorânea do estado 
sobe para cerca de 1.500 quilô-
metros, segundo as contas do 
engenheiro agrônomo Juliano 

Dobis Carneiro, coordenador do 
Rebimar. “Essas baías são im-
portantes para a biodiversidade 
marinha em razão de seus ecos-
sistemas (manguezais e costões 
rochosos). Apesar de curto, o 
litoral do Paraná é muito rico e 
diversificado”, descreve.

Em tese, a pesca ali seria ba-
sicamente artesanal. Mas, na 
prática, grandes embarcações 
paulistas e catarinenses inva-
dem, pelo Norte e pelo Sul, res-
pectivamente, a estreita faixa 
de mar paranaense para retirar 
o pescado alheio, como revela 
Carneiro. “É uma pesca altamen-
te degradante para o ambiente 
marinho”, afirma o engenheiro 
agrônomo. Ele não esquece das 
falhas por parte do estado: “As-

sim como em todo o Brasil, o 
saneamento básico no Paraná é 
deficitário e tem a questão por-
tuária em Paranaguá, com seus 
problemas de lixo, vazamento 
de óleo etc. Tudo isso eleva a 
contaminação na área”.

Os recifes artificiais construídos 
pelo programa aceleram essa 
recuperação. Dão condições de 
vida às larvas que servem de 
alimento e refúgio às novas le-
vas de jovens animais que, con-
sequentemente, serão atraídas 
ao litoral. O peixe-porco foi um 
dos primeiros a dar o ar da gra-
ça pelas imediações, informou 
Juliano Carneiro. O local esco-
lhido para fazer a instalação, 
na desembocadura da Baía de 
Paranaguá, em frente ao Pon-

tal do Paraná, é estratégico por 
ajudar a acelerar a recupera-
ção. “Os recifes são também 
uma barreira física para a pesca 
industrial. Acabamos protegen-
do uma área de 15 mil hectares 
das grandes embarcações pes-
queiras que agora encontram 
dificuldades para fazer mano-
bras de arrasto”.

O Rebimar foi idealizado pelo 
professor titular Frederico 
Brandini, do Departamento de 
Oceanografia Biológica, do Ins-
tituto Oceanográfico da Univer-
sidade de São Paulo (Iousp), e 
pelo biólogo Ariel Scheffer da 
Silva, presidente do Conselho 
da Associação MarBrasil. Eles 
já haviam afundado duas balsas 
velhas no litoral paranaense 

(barcos naufragados também 
funcionam como abrigo para 
os animais), com o propósito de 
pesquisar a recuperação da bio-
diversidade marinha no local.

O objetivo do Rebimar, a prin-
cípio, era recuperar a biodi-
versidade, mas a questão dos 
pescadores surgiu por duas ra-
zões, conforme explica Carneiro: 
“Primeiro, o projeto automati-
camente acabaria ajudando a 
recuperar recursos pesqueiros 
de valor comercial; segundo, 
porque uma das condicionantes 
do Ibama para conceder a licen-
ça ambiental de instalação dos 
recifes foi a promoção de uma 
audiência pública com os pesca-
dores artesanais por serem eles 
os principais usuários da área”.

Feito isso, os recifes foram ins-
talados em uma linha paralela à 
costa a uma distância de 5 qui-
lômetros. São 10 pontos, cada 
um com 350 blocos feitos de 
cimento e um produto neutrali-
zador de pH (foto). Entre esses 
pontos há uma distância de 1,2 
quilômetro, o que totaliza uma 
extensão de 12 quilômetros de 
barreira. Ao todo foram insta-
lados 3.500 recifes. Cada um 
tem 50 centímetros de com-
primento por 40 de altura e 40 
de largura. Há no meio um furo 
em formato de trevo para au-
mentar a área de fixação de or-
ganismos marinhos. Cada peça 
pesa 120 quilos. Pela descrição 
de Carneiro, todas juntas são 
como várias pequenas monta-
nhas no fundo do mar.
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Intervenção antrópica 
na orla de Sydney 
(Austrália) para conter 
o avanço do mar e pro-
piciar a biodiversidade

Embora fosse de interesse do 
projeto entender como fun-
cionariam os recifes dentro 
d’água, esse monitoramento 
é exigência de outra condicio-
nante imposta pelo Ibama, que 
temia o soterramento dos re-
cifes. Em uma primeira verifi-
cação, o Rebimar notou que de 
fato houve ligeiro afundamen-
to, mas nada que impedisse os 
recifes de funcionarem como 
uma rocha natural.

Quanto ao monitoramento dos 
resultados pesqueiros, verifi-
cou-se – além do retorno do 
peixe-porco até as proximidades 
da barreira, do impedimento físi-
co do arrasto industrial e do fato 
de os pescadores já não precisa-
rem se afastar tanto da costa 
– uma diversificação das ativida-
des: em vez de capturar cama-
rão, muitos pescadores passa-
ram a alugar suas embarcações 
para o pescador esportivo. Eles 
próprios levam turistas e vera-
nistas para pescar próximo aos 
recifes. “A pesca de linha é uma 
atividade alternativa ótima por 
ser pouco agressiva para o am-
biente”, afirma Carneiro.

Passadas duas a três semanas 
da instalação, os recifes foram 
colonizados por algas. Quatro 
anos depois, onde só havia areia 
já se viam animais migrando de 
uma área para outra. “Agora já 
existe um ambiente com uma 
grande biodiversidade que che-
ga a ser comparada com as 
Ilhas dos Currais, um parque na-
cional marinho. Já encontramos 
o peixe mero [espécie ameaçada 
de extinção] e moreias, polvos, 
tartarugas. Isso mostra que a 
imitação da rocha deu resulta-
do”, conta Juliano Carneiro.

Em 2012, o Rebimar recebeu do 
governo federal o Prêmio ODM 
Brasil (de incentivo ao cumpri-
mento das metas dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio 
da Organização das Nações 
Unidas), e um dos critérios era 
a replicabilidade do projeto. Os 
recifes projetados pelo Rebi-
mar podem ser instalados em 
qualquer lugar da costa, mas 
Carneiro faz uma advertência: 
“Não defendemos que se jo-
guem recifes artificiais em tudo 
que é lugar porque é uma alte-
ração da natureza. No litoral do 

Paraná, que tem poucas ilhas, a 
gente achou que o recife artifi-
cial seria uma boa SbN”.

O projeto, financiado pelo Pro-
grama Petrobras Socioambien-
tal, custou R$ 5 milhões, um 
valor irrisório diante dos resul-
tados ambientais, sociais e eco-
nômicos que já alcançou.

mimETiSmo No mAR

As previsões indicam que o nível 
do mar na região de Santos (SP) 
poderá subir 18 centímetros até 
2050, em decorrência da mu-
dança do clima, o que resultará 
em um avanço das águas sobre 
a área urbanizada da cidade. 
Atualmente a cidade já enfrenta 
grandes problemas com as res-
sacas e as erosões. A constru-
ção de quebra-mares (barreiras 
de concreto no mar) é uma das 
soluções para diminuir o risco 
de inundações. Mas estaria a en-
genharia tradicional preparada 
para realizar essas obras com o 
menor impacto possível na bio-
diversidade marinha?

Como se pode ver nas cidades 

litorâneas, as estruturas feitas 
em construção de calçadões e 
de estradas nas borda-mares 
são geralmente paredões lisos, 
que em nada lembram os cos-
tões rochosos típicos do litoral 
brasileiro, com suas fendas e 
reentrâncias, na realidade um 
habitat de várias espécies de 
animais marinhos.

O projeto Engenharia ecológica 
como solução para manuten-
ção da biodiversidade costeira 
em face dos impactos da urba-
nização e das mudanças climá-
ticas, uma SbN para o ambiente 
marinho também selecionada 
pela Fundação Grupo Boticário, 
propõe uma metodologia de 
engenharia que torna as cons-
truções mais parecidas com as 
rochas. Essa mimetização da 
natureza nas intervenções hu-
manas feitas no mar é chama-
da de “engenharia azul”, ou blue 
engineering, em inglês.

De acordo com o professor do 
Instituto do Mar da Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp), 
Ronaldo Christofoletti, respon-
sável pelo projeto, visto que em 

áreas muito urbanizadas quase 
nunca é possível recuperar a 
natureza, é preciso desenvol-
ver uma fórmula que garanta a 
manutenção da biodiversidade 
local – e, por consequência, dos 
serviços ecossistêmicos – em 
regiões onde as intervenções 
forem necessárias, caso de 
Santos. “Plantar manguezais 
no litoral de uma cidade como 
Santos para conter o avanço do 
nível do mar sobre a cidade, por 
exemplo, não é mais possível. 
Então vamos usar a engenharia 
cinza, mas de um modo ecológi-
co”, explica o biólogo.

O projeto de SbN em si consiste 
em fazer um levantamento ge-
omorfológico do ambiente ma-
rinho em toda a costa santista 
com a finalidade de verificar 
a estrutura de suas paredes 

aMbientes 
MarinHos

rochosas – suas inclinações, 
os tipos de fenda e orifícios, a 
porosidade, a rugosidade, en-
tre outras características –, a 
fim de fornecer subsídios para 
tornar azul a engenharia que é 
cinza. Com isso, Christofoletti 
crê que será possível preservar 
a diversidade marinha em áreas 
com intervenção humana.

Ou seja, ao se construírem cal-
çadões, barreiras ou qualquer 
obra dentro do mar, as estru-
turas devem imitar o aspecto 
das rochas para que as várias 
espécies consigam refúgio, in-
clusive as predadoras. “Quan-
do um predador deixa de exis-
tir no ambiente, alguma outra 
espécie se desenvolverá mais 
do que deveria, formando um 
círculo vicioso até se perder 
a biodiversidade natural”, diz. 

Metodologia parecida, segundo 
ele, já foi aplicada no Reino Uni-
do, na Austrália e nos Estados 
Unidos, onde se fixaram vasos 
de cerâmica em paredões arti-
ficiais para servir de habitat às 
diversas espécies.

Fazer esse levantamento em 
Santos não impedirá que os da-
dos sejam utilizados em qualquer 
região do País, uma vez que, se-
gundo o biólogo, as formações 
rochosas têm as mesmas ca-
racterísticas em uma escala de 
centenas de quilômetros – entre 
o Espírito Santo e Santa Catarina. 
Como está em fase inicial, ainda 
não existem resultados para ava-
liar a eficácia da proposta.

A ideia é, assim que houver ele-
mentos comparativos, confron-
tar os costões naturais com as 

obras artificiais que já existem. 
“Estamos começando a fazer 
o levantamento inicial de onde 
estão as estruturas artificiais, 
como elas são e qual a biodiver-
sidade existente em torno delas. 
Em seguida, faremos um levan-
tamento geral de toda a costa 
de Santos. Quando olharmos o 
substrato artificial e o substrato 
natural, poderemos comparar a 
biodiversidade em cada estrutu-
ra”, afirma o biólogo.

Segundo ele, o levantamento 
custará R$ 5 milhões e terá fi-
nanciamento da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (Fapesp) e do Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). 
Também tem havido conversas 
com a Prefeitura de Santos para 
uma eventual participação.

RAio X DAS PRoPoSTAS
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ProPosTA: “PROGRAMA DE 
RECUPERAçãO DA BIODIVER-
SIDADE MARINHA – REBIMAR”

Proponente: Juliano José 
Dobis Carneiro – Associação 
MarBrasil 
setor: Terceiro Setor 
local: Baías de Paranaguá, 
Guaraqueçaba e Guaratuba, 
PR

Problema: Grandes embar-
cações pesqueiras de outros 
estados invadem a faixa de 
mar paranaense para cap-
turar camarões. Essa pes-
ca industrial de arrasto ao 
longo dos anos destruiu a 
estrutura do sedimento de 
toda a comunidade biológi-
ca do ecossistema marinho 

local, comprometendo o ha-
bitat de centenas de espécies 
importantes do ponto de vista 
socioeconômico e ecológico. Os 
pescadores artesanais do Para-
ná passaram a navegar cada vez 
mais longe da costa e, mesmo 
assim, sem garantia de sucesso.

solução: A proposta foi cons-
truir recifes artificiais para 
acelerar a recuperação do am-
biente marinho nas baías pa-
ranaenses, da qual dependem 
milhares de pescadores artesa-
nais de camarão. Os recifes fei-
tos de concreto dão condições 
de vida às larvas que servem 
de alimento, além de darem re-
fúgio às novas levas de jovens 
animais que, consequentemen-
te, serão atraídas ao litoral.

ProPosTA: “ENGENHARIA ECO-
LóGICA COMO SOLUçãO PARA 
MANUTENçãO DA BIODIVERSI-
DADE COSTEIRA EM FACE DOS 
IMPACTOS DA URBANIzAçãO E 
DAS MUDANçAS CLIMÁTICAS”

Proponente: Ronaldo Christofo-
letti – Universidade Federal de 
São Paulo (Unifesp) 
setor: Universidade 
local: Santos, SP

Problema: As previsões indicam 
que o nível do mar na região de 
Santos (SP) poderá subir 18 cen-
tímetros até 2050, em decor-
rência da mudança do clima, o 
que resultará em um avanço das 
águas sobre a área urbanizada 
da cidade. Atualmente a cidade 
já enfrenta grandes problemas 

com as ressacas e as erosões.

solução: A construção de que-
bra-mares (barreiras de concre-
to no mar) é uma das soluções 
para diminuir o risco de inunda-
ções. A proposta é que o projeto 
de engenharia dessas barreiras, 
bem como os de qualquer ou-
tra construção dentro do mar, 
respeite a geomorfologia do 
ambiente marinho. Ou seja, as 
obras devem copiar o formato 
dos costões rochosos locais 
– suas inclinações, os tipos de 
fenda e orifícios, a porosidade, a 
rugosidade, entre outras carac-
terísticas –, a fim de atrair biodi-
versidade. O projeto propõe-se 
a fazer o levantamento dessas 
características para subsidiar fu-
turas obras de engenharia.

http://www.secretariadegoverno.gov.br/iniciativas/odm/premio-odm-brasil
http://www.secretariadegoverno.gov.br/iniciativas/odm/premio-odm-brasil
http://www.p22on.com.br/2017/02/03/fortalecer-as-instituicoes-locais-requer-planejamento-e-tempo/
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malu nunes, diretora-execu-
tiva da Fundação grupo Bo-
ticário, explica por que esti-
mular as soluções baseadas 
na natureza (sbn) como es-
tratégia de conservação.

drops                                 

>  Dicionário: conheça 
o significado dos 
termos usados nesta 
edição

Adaptação – Iniciativas e medi-
das para reduzir a vulnerabili-
dade dos sistemas naturais e 
humanos em face dos efeitos 
atuais e daqueles esperados em 
razão da mudança do clima. A 
transferência de populações de 
zonas costeiras baixas para zo-
nas mais altas é um exemplo de 
adaptação à elevação do nível 
dos oceanos. Diferentemente da 
mitigação, a adaptação envolve 
ações e políticas que são plane-
jadas para contemplar também 
outros objetivos e envolvem 
múltiplos setores. Assim, impli-
cam uma complexidade concei-
tual e temática, representando 
um clássico problema global de 
diferentes escalas de tomada de 
decisão, caracterizado por uma 
grande diversidade de atores, 
múltiplos estressores e variadas 
escalas de tempo.

Adaptação baseada em ecos-
sistema (Abe) – Segundo o 

Programa das Nações para o 
Meio Ambiente (Pnuma), signi-
fica o uso dos serviços ecos-
sistêmicos e da biodiversidade 
como parte de uma estratégia 
de adaptação mais ampla para 
auxiliar as pessoas e as comuni-
dades a lidarem com os efeitos 
negativos da mudança climá-
tica – em nível local, nacional, 
regional e global. Um exemplo 
de AbE são os manguezais fun-
cionando como barreiras que 
detêm o avanço do mar sobre 
ilhas e continentes.

Algas gracilarioides – Perten-
centes ao gênero Gracilaria, de 
algas vermelhas, das quais se 
pode extrair o biopolímero agar. 
Este é largamente utilizado nas 
indústrias alimentar e farma-
cêutica como agente gelificante 
e estabilizante.

Bem-estar – Representa um 
conjunto de elementos básicos 
para uma boa vida, liberdade de 
escolha, saúde, boa disposição 
física, boas relações sociais, se-
gurança, paz de espírito e vivên-
cia espiritual.

Biomimética – Em termos sim-
plificados, significa imitação (mi-
mesis) da vida (bios). Esta área 
da ciência observa a natureza e 
procura reproduzir fenômenos 
similares aos encontrados nos 
sistemas biológicos, buscando 
soluções inovadoras para o de-
sign, a tecnologia, o lançamen-
to de produtos, o bem-estar e 
até mesmo para processos de 
gestão, entre outros. Tem como 
expoente a americana Janine 
Benyus, que em 1997 lançou 
a obra Biomimética – Inovação 
inspirada pela natureza (mais 
nesta reportagem e nesta en-
trevista da Página22)

capital natural – Pode ser defi-
nido como “estoque ou reserva 
provida pela natureza (biótica 
ou abiótica) que produz um va-
lioso fluxo futuro de recursos 
ou serviços naturais”, segun-
do os autores Herman Daly e 
Joshua Farley. Um exemplo de 
“estoque” são os ecossistemas, 
enquanto os serviços ecossistê-
micos são exemplo de “fluxo”.

desvio-padrão – Medida que 
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everton lucero, secretário de 
mudança do clima e Florestas 
do ministério do meio Ambien-
te, reforça a importância da 
Adaptação baseada em ecos-
sistemas (Abe).

coMpilação por aMália safatle

DiCioNáRio, DiCAS DE 
VíDEoS & lEiTuRAS

mario monzoni, coordena-
dor do centro de estudos 
em sustentabilidade da FgV 
eaesp (gVces), fala sobre a 
vanguarda do conhecimen-
to na valoração de serviços 
ecossistêmicos e na Abe.

o secretário de Biodiversida-
de do ministério do meio Am-
biente, José Pedro de oliveira 
costa, ressalta a importância 
da chamada de casos sobre 
soluções baseadas na natu-
reza.

http://www.p22on.com.br/2017/02/03/drops-3/
https://youtu.be/t2komKOYcU4
http://pagina22.com.br/2008/12/30/o-que-a-natureza-faria/
http://pagina22.com.br/2014/05/21/ver-e-um-ato-de-humildade/
http://pagina22.com.br/2014/05/21/ver-e-um-ato-de-humildade/
https://youtu.be/moLJ85lkyfI
https://www.youtube.com/watch?v=FYbIzjrKuBw
https://youtu.be/moLJ85lkyfI
https://youtu.be/moLJ85lkyfI
https://youtu.be/t2komKOYcU4
https://youtu.be/t2komKOYcU4
https://www.youtube.com/watch?v=wve872hYsr0&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=FYbIzjrKuBw
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meio ambiente, trazendo ainda 
benefícios econômicos e sociais.

Taxa de desconto – Custo de ca-
pital utilizado em uma análise de 
retorno financeiro. Pode ser calcu-
lada por meio do Custo Médio Pon-
derado do Capital (wACC, do inglês 
Weighted Average Capital Cost), 
taxa que indica o nível de atrativi-
dade mínima do investimento, ou 
seja, o retorno esperado existente 
em outros investimentos.

Valor presente – Valor de uma 
certa soma de dinheiro em uma 
certa data futura, levando-se 
em conta o juro proporcionados 
por tal soma. Pode ser entendi-
do também como o valor de um 
fluxo futuro de recurso ou cus-
tos em termos de seu valor atu-
al. Para a obtenção desse valor é 
utilizada uma taxa de desconto.

Vulnerabilidade – Grau em que 
um sistema é suscetível e incapaz 
de lidar com os efeitos adversos 
da mudança do clima. Pode ser 
econômica, social, ambiental e/
ou física. As zonas costeiras, 
por exemplo, são fisicamente 
vulneráveis à elevação dos oce-
anos, mas muitas são social e 
economicamente capazes de 
se adaptarem a esse problema. 
O Nordeste brasileiro e a África 
Subsaariana são vulneráveis à in-
tensificação das secas, tanto nos 
aspectos ambientais quando nos 
sociais e econômicos.

>  Dicas de vídeos, blogs, 
sites e leituras

•  conceito: do que estamos fa-
lando?

Quer obter uma visão mais com-
pleta do conceito de SbN? Acesse 
esta página da International Union 
for Conservation of Nature (IUCN).

•  sbn, um grande guarda-chuva

Alguns conceitos, como o de 
Capital Natural e de Serviços 

Ecossistêmicos, cabem embai-
xo do guarda-chuva Soluções 
baseadas na Natureza.

No campo do Capital Natural, 
a referência do momento é o 
Natural Capital Protocol. Para 
saber mais, navegue no site da 
Natural Capital Coalition, uma 
rede global de colaboração que 
reúne iniciativas e organizações.

Quanto ao tema dos Serviços 
Ecossistêmicos, lembram-se 
desta edição de P22_ON? Vale 
visitar ou revisitar.

Mais uma referência no assunto 
é a iniciativa Tendências em Ser-
viços Ecossistêmicos (TeSE), 
do GVces. Tem como objetivo 
facilitar a inserção dos serviços 
ecossistêmicos na tomada de 
decisão empresarial, usando 
ferramentas de valoração. Para 
isso, desenvolve métodos sim-
plificados, de baixo custo e ba-
seados em dados de fácil aces-
so, gerando informações que 
subsidiem a análise de projeto 
e indicadores de desempenho. 
Confira a aplicação prática nes-
tes casos empresariais.

No contexto internacional, o 
Projeto TEEB (The Economics 
of Ecosystems and Biodiversity) 
busca evidenciar para a socieda-
de e para os tomadores de de-
cisão as relações de dependên-
cia e de impacto entre o capital 
natural e a economia de forma 
que tais relações reflitam nos 
processos de planejamento e na 
elaboração de políticas públicas 
e corporativas. No Brasil, o Pro-
jeto TEEB Regional-Local é uma 
realização do governo brasilei-
ro, coordenada pelo Ministério 

representa o quanto os valores 
dos quais se extraiu a média 
são próximos ou distantes da 
própria média.

ecossistema – Um complexo di-
nâmico de plantas, animais, mi-
crorganismos e seu ambiente 
não vivo interagindo como uma 
unidade funcional. Exemplos de 
ambiente não vivo são a fração 
mineral do solo, o relevo, as 
chuvas, a temperatura, os rios 
e lagos – independente das es-
pécies que os habitam.

efluentes – Resíduos prove-
nientes de indústrias, esgotos 
e redes pluviais que são des-
cartados no meio ambiente, na 
forma de líquidos ou de gases.

empresa social – Organização 
que combina características do 
Segundo e do Terceiro Setor e 
passou a pertencer ao que se 
convencionou chamar de Setor 
2.5 (dois e meio). A empresa so-
cial busca associar a expertise do 
mundo dos negócios empresa-
riais com a expertise social das 
organizações sem fins lucrativos.

eutrofização – Processo por 
meio do qual um corpo de água 
adquire níveis altos de nutrien-
tes, especialmente fosfatos e 
nitratos, provocando o poste-
rior acúmulo de matéria orgâ-
nica em decomposição.

externalidade negativa ou po-
sitiva – Reflexos negativos ou 
positivos de uma atividade que 
são sentidos por aqueles que 
pouco ou nada contribuíram 
para gerá-los.

Pensamento de ciclo de Vida 
– Um modo de pensar que con-
sidera implicações do “berço ao 
túmulo”, ou seja, de todo o ciclo 
de vida do produto. O ciclo de 
vida corresponde ao conjunto de 
etapas necessárias para que um 
produto cumpra sua função – que 
vão desde a obtenção dos recur-

sos naturais até seu destino final, 
após o cumprimento da função.

infraestrutura cinza – Obras con-
vencionais da engenharia civil, 
como estradas, edifícios, barra-
gens. O cinza é uma referência ao 
cimento utilizado na urbanização.

infraestrutura verde – Método 
que visa a conservação da biodi-
versidade por meio de ações que 
reforçam a resiliência dos ecos-
sistemas, contribuindo simulta-
neamente para a adaptação à 
mudança do clima e para reduzir 
a vulnerabilidade na ocorrência 
de catástrofes naturais. O con-
ceito foi introduzido pelo White 
Paper da Comissão Europeia 
sobre Adaptação às Alterações 
Climáticas (2009). Segundo o 
documento, a infraestrutura 
verde é “essencial para mitigar a 
fragmentação e o uso não sus-
tentável do solo e para manter 
e recuperar ecologicamente os 
serviços ecossistêmicos”.

lixiviação – Com a extração 
da vegetação natural, o solo 
fica exposto ao sol, ao vento, 
às chuvas. A lixiviação é justa-
mente o processo de lavagem 
superficial dos sais minerais do 
solo provocado pelas chuvas, 
o que leva a erosões, perda de 
fertilidade e assoreamento dos 
cursos d’água (acúmulo de se-
dimentos na calha dos rios).

ninfeias – Gênero botânico que 
inclui várias espécies de plantas 
macrófitas aquáticas.

Plantas macrófitas aquáticas 
– Vegetais que habitam desde 
brejos até ambientes totalmente 
submersos. Apresentam algu-
mas características de vegetais 
terrestres e uma grande capaci-
dade de adaptação a diferentes 
tipos de ambiente, o que torna 
sua ocorrência muito ampla. Po-
dem ser emersas (ex.: taboa, jun-
co), flutuantes (orelha-de-rato, 
aguapé), com folhas flutuantes 

(vitória-régia, lírio-d’água), sub-
mersas enraizadas (cabomba) e 
submersas livres (utriculária).

mitigação – Ações voltadas 
para a redução das emissões 
de gases de efeito estufa que 
visam limitar os efeitos da mu-
dança do clima, entre os quais 
elevação do nível dos oceanos, 
furacões e temperaturas extre-
mas. Um exemplo de ação de 
mitigação é a troca de fontes 
de energia baseadas em petró-
leo por fontes renováveis.

objetivos de desenvolvimento 
sustentável (ods) – Agenda 
mundial adotada durante a Cú-
pula das Nações Unidas sobre 
o Desenvolvimento Sustentável 
em setembro de 2015 compos-
ta de 17 objetivos e 169 metas 
a serem atingidos até 2030. Os 
temas podem ser divididos em 
quatro dimensões principais:

•  Social: relacionada às neces-
sidades humanas, de saúde, 
educação, melhora da qualida-
de de vida e justiça.

•  Ambiental: trata da preservação 
e conservação do meio ambien-
te, com ações que vão da rever-
são do desmatamento, proteção 
das florestas e da biodiversida-
de, combate à desertificação, 
uso sustentável dos oceanos e 
recursos marinhos até a adoção 
de medidas efetivas contra mu-
danças climáticas.

•  Econômica: aborda o uso e o 
esgotamento dos recursos 
naturais, a produção de resí-
duos, o consumo de energia, 
entre outros.

•  Institucional: diz respeito às 
capacidades de pôr em prática 
os ODS.

Os ODS foram construídos em 
um processo de negociação 
mundial, que teve início em 2013 
e contou com a participação 

do Brasil em suas discussões 
e definições a respeito desta 
agenda. O País tem se posicio-
nado de forma firme em favor 
de contemplar a erradicação da 
pobreza como prioridade entre 
as iniciativas voltadas para o 
desenvolvimento sustentável. 
Fonte: estrategiaods.org.br/

resiliência – Na Física, é a capaci-
dade de um determinado sistema 
de recuperar o equilíbrio após 
ter sofrido uma perturbação. No 
contexto climático, trata-se da 
capacidade dos sistemas sociais, 
econômicos e ambientais de lidar 
com impactos climáticos, reor-
ganizando-se de modo a manter 
sua função essencial, identidade e 
estrutura, ao mesmo tempo que 
continua apto para a adaptação, a 
aprendizagem e a transformação.

risco Brasil – Medida que visa 
classificar o risco geral de um 
país. O índice Emerging Ma-
rkets Bond Index Plus (EMBI+) 
é o mais utilizado pelo mercado 
para expressar o nível de risco.

serviços ecossistêmicos – Se-
gundo a iniciativa The Eco-
nomics of Ecosystems and 
Biodiversity (Teeb), são as con-
tribuições diretas e indiretas 
dos ecossistemas ao bem-estar 
humano. Exemplos de serviços 
prestados pela natureza são o 
crescimento de vegetação que 
retira carbono da atmosfera, 
mantém a qualidade do solo e 
evita a erosão, o que põe em 
risco encostas, moradias e o 
fluxo dos rios. Mais sobre ser-
viços ecossistêmicos nesta edi-
ção de P22_ON.

soluções baseadas na natureza 
(sbn) – Segundo a International 
Union for Conservation of Na-
ture (IUCN), são intervenções 
inspiradas ou baseadas na natu-
reza para resolver desafios de 
diversos setores da sociedade 
de modo sustentável. Esse tipo 
de solução ajuda a proteger o 

do Meio Ambiente (MMA), em 
conjunto com a Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) no 
contexto da Cooperação Bilate-
ral Brasil-Alemanha para o De-
senvolvimento Sustentável.

As iniciativas de biomimética que 
contribuem para a conservação 
da biodiversidade e para o au-
mento do bem-estar humano 
também podem ser consideradas 
Soluções baseadas na Natureza. 
A Ask Nature (Pergunte à Nature-
za) é uma plataforma sobre bio-
mimética em que pesquisadores, 
engenheiros, biólogos, arquitetos, 
designers e outros podem se co-
nectar, trocar informações e pro-
duzir de maneira colaborativa.

• sbn e ods

Assista aqui ao vídeo em que 
Johan Rockström and Pavan 
Sukhdev, do Stockholm Resilien-
ce Centre, propõem uma nova 
maneira de ver os objetivos 
de desenvolvimento sustentá-
vel (ods) – tendo quatro deles 
como base ambiental para os 
demais – e mostram como se 
interligam tendo a questão ali-
mentar como fio condutor.

Ainda sobre os ODS, o Programa 
das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (Pnuma) publicou 
esta brochura sobre o enfoque 
integrado da Agenda 2030, que 
aborda as questões ambientais 
em cada uma das metas.

• sbn e Adaptação

O que as Soluções baseadas na 
Natureza têm a ver com adapta-
ção à mudança do clima? Muita 
coisa! Esta publicação da TNC 

https://www.iucn.org/commissions/commission-ecosystem-management/our-work/nature-based-solutions
http://naturalcapitalcoalition.org/protocol/
http://naturalcapitalcoalition.org/
http://www.p22on.com.br/servicos-ecossistemicos/
http://tendenciasemse.com.br/?locale=pt-br
http://tendenciasemse.com.br/?locale=pt-br
http://tendenciasemse.com.br/casos-empresariais/?locale=pt-br
http://www.teebweb.org/
http://www.mma.gov.br/biodiversidade/economia-dos-ecossistemas-e-da-biodiversidade
http://www.mma.gov.br/biodiversidade/economia-dos-ecossistemas-e-da-biodiversidade
https://www.eea.europa.eu/policy-documents/white-paper-adapting-to-climate
http://www.ufscar.br/~probio/m_thypha.jpg
http://www.ufscar.br/~probio/m_eleocharis.jpg
http://www.ufscar.br/~probio/m_eleocharis.jpg
http://www.ufscar.br/~probio/m_salvinia.jpg
http://www.ufscar.br/~probio/m_eichhornia.jpg
http://www.ufscar.br/~probio/m_nymphaea.jpg
http://www.ufscar.br/~probio/m_cabomba.jpg
http://www.p22on.com.br/servicos-ecossistemicos/
http://www.p22on.com.br/servicos-ecossistemicos/
https://asknature.org/
https://youtu.be/tah8QlhQLeQ
http://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/9851/UNEP_2030_agenda_PT.pdf?sequence=4&isAllowed=y
https://www.conservationgateway.org/ConservationByGeography/NorthAmerica/Caribbean/science/adaptation/Documents/UsingNatureToReduceRisks-Brochure-Final-12.22.12.pdf
https://youtu.be/xqAKdKUCCa0
https://www.youtube.com/watch?v=tah8QlhQLeQ&feature=youtu.be
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mostra como usar a natureza 
para minimizar os riscos climáti-
cos e os desastres naturais.

Aqui mais um exemplo de adap-
tação que mostra o papel dos 
manguezais na proteção costeira. 
As ondas de tempestade ocor-
rem quando ventos fortes e baixa 
pressão atmosférica elevam os 
níveis de água na costa, fazendo 
com que a água do mar invada a 
terra. As maiores ondas de tem-
pestade são causadas por ciclo-
nes tropicais, que podem resultar 
em inundações extensas, mortes 
e danos à propriedade – fenôme-
no intensificado pela mudança cli-
mática. Nessas circunstâncias, os 
manguezais reduzem o fluxo de 
água nos casos de tempestades, 
diminuindo assim as ondas super-
ficiais e protegendo as áreas cos-
teiras e seus habitantes.

• oferta e qualidade de água

Casos de aplicação prática de 
infraestrutura natural para en-
frentar problemas hídricos e 
inundações estão reunidos nes-
ta publicação.

Este blog do world Resources Ins-
titute (wRI) chamou atenção, em 
2016, para problemas na oferta 
e na qualidade da água no Brasil, 
que havia vivenciado uma seca 
histórica em São Paulo, em 2014, 
e se preparava para receber atle-
tas olímpicos nas águas poluídas 
da Baía de Guanabara, no Rio de 
Janeiro. O texto usa esses “gan-
chos” para mostrar como a infra-
estrutura natural pode ajudar a 
resolver crises hídricas.

Em seguida, o wRI indicou esta 
leitura, a respeito de uma ferra-
menta para análise econômica 
que ajuda os tomadores de de-
cisão a comparar os potenciais 
investimentos em infraestrutura 
natural e em infraestrutura con-
vencional. A ferramenta permite 
avaliar custos e benefícios de 
cada investimento no enfren-

tamento de desafios ligados a 
água, alimentos e energia.

A The Nature Conservancy, por 
meio deste vídeo, mostra como 
melhorar a segurança hídrica com 
Soluções baseadas na Natureza. A 
organização faz parte da Aliança 
Fundos de Água na América Latina.

Ao analisar as bacias hidrográficas 
e os mananciais que abastecem 
mais de 4 mil grandes cidades do 
mundo por meio deste estudo, a 
TNC traz uma informação preo-
cupante: o índice de degradação é 
superior a 70% nos mananciais da 
Região Metropolitana de São Paulo.

Algumas iniciativas, no entanto, 
trazem um alento. Uma delas é 
a recuperação florestal na Bacia 
do Rio Guandu, que abastece 8 mi-
lhões de pessoas no Rio de Janei-
ro. O Projeto Guandu water Pro-
ducer, lançado em novembro de 
2008, cobra taxas de usuários a 
jusante, que são usadas para com-
pensar os agricultores e fazendei-
ros por reflorestamento de suas 
terras e conservando florestas. O 
resultado é uma água mais limpa 
e menos carbono liberado para a 
atmosfera. Confira neste vídeo.

•  Alguns projetos para o am-
biente marinho

No Reino Unido, foi premiado nes-
te ano um projeto de engenharia 
verde voltado para recuperar a 

vida marinha, como mostra este 
vídeo. A estudante de doutora-
do da Ciência Ambiental Kathryn 
O’Shaughnessy recebeu o Prêmio 
de Inovação do Fundo Seabed da 
Crown Estate para o projeto “En-
genharia verde da infraestrutura 
costeira: um design para a vida”.

Em Seattle, nos Estados Unidos, 
este projeto permite que a lumino-
sidade penetre nas águas mesmo 
através de píers e calçadas, favo-
recendo o ambiente marinho e a 
reprodução de salmões na costa 
que foi urbanizada. Poucas plantas 
podem crescer à sombra de es-
truturas de beira-mar. Mas a pas-
sagem de luz faz com que plantas 
marinhas e costeiras se desenvol-
vam, reunindo ao seu redor zoo-
plâncton e outros invertebrados 
que servem de alimento para o 
salmão. Os planos para criar zo-
nas ribeirinhas incluem plantar 
árvores e arbustos ao longo en-
costas, contribuindo também re-
duzir a erosão do litoral, melhorar 
a qualidade da água e aumentar a 
beleza da costa de Seattle.

• e mais:

Saiba aqui como e por que as po-
líticas de Pesquisa e Inovação na 
União Europeia estão direcionan-
do a agenda pública para Solu-
ções baseadas na Natureza e para 
o conceito de Re-naturing Cities.

A publicação Green Infrastruc-
ture: Engineering to Benefit 
Business and Biodiversity –Li-
ving solutions to environmental 
challenges on corporate lands 
traz casos de estudo sobre pro-
jetos de infraestrutura verde 
implantados por empresas em 
suas próprias unidades.

http://www.innovators2015.com/Resources/storm-surge-reduction-by-mangroves-report.pdf
http://www.iwa-network.org/wp-content/uploads/2016/03/1438744856-Natural-Infrastrucure-in-the-Nexus_Final-Dialogue-Synthesis-Paper-2015.pdf
http://www.iwa-network.org/wp-content/uploads/2016/03/1438744856-Natural-Infrastrucure-in-the-Nexus_Final-Dialogue-Synthesis-Paper-2015.pdf
http://www.wri.org/blog/2016/07/natural-infrastructure-could-help-solve-brazilian-cities%E2%80%99-water-crises
http://www.iwa-network.org/from-gray-to-green-investing-in-natural-infrastructure-to-address-water-food-and-energy-nexus-challenges/
http://www.iwa-network.org/from-gray-to-green-investing-in-natural-infrastructure-to-address-water-food-and-energy-nexus-challenges/
https://www.youtube.com/watch?v=IsiXwMV4yvE&feature=youtu.be
https://global.nature.org/content/beyond-the-source?src=r.global.beyondthesource
https://youtu.be/IwUqEuneUOE
https://www.youtube.com/watch?v=pBHQZueiInI
https://www.youtube.com/watch?v=pBHQZueiInI
https://ww2.kqed.org/quest/2013/09/20/the-seattle-seawall-project-transforming-salmon-habitat/
http://www.sustainablebrands.com/digital_learning/research_report/product_service_design_innovation/green_infrastructure_engineering_
http://www.sustainablebrands.com/digital_learning/research_report/product_service_design_innovation/green_infrastructure_engineering_
https://www.youtube.com/watch?v=IsiXwMV4yvE&feature=youtu.be
https://youtu.be/IwUqEuneUOE
https://www.youtube.com/watch?v=pBHQZueiInI
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se você tem interesse em associar a sua 
organização a um conteúdo de alta qualidade
sobre temas estratégicos da sustentabilidade, 
apoie esta e as próximas edições do p22_on.

para mais informações, contate  
belbrunharo@pagina22.com.br.


